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, . , , , 
Ata da 2ª Sessão Não-Deliberativa, 

em ~6 de fevereiro de·1996 

,. , , 
2ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª ,~egislatura 

pksidência dos Srs. valmir~a~pe;o'~ .;~~~ Alves 

(Inicia-se a sessão às 9horas) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Càmpelo) - Dec 

claro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­

balhos. 
Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo 

Sr. 1 Q Secretário em exercício, SenadÇlr Gilvam Bor­
ges. 

É lido o Seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancio­
nado: 

NQ 123, de 1996 (n!' 150/96, na origem). de 15 
do corrente, referente ao Projeto de Lei da Câmara 
n!' 131, de 1995 - Complementar (n!' 54/95 - Com­
plementar, na Casa de origem), que altera o ar!. ]Q 

da Lei Complementar n!' 70, de 30 de dezembro de 
1991, que estabelece a Contribuição para Financia­
mento da Seguridade Social - COFINS, Sancionado 
e transformando na Lei Complementar n!' 85, de 15 
de fevereiro de 1996. 

PARECER NO- 42, DE 1996 

Da Comissão de Assuntos Sociais, so­
bre o Projeto de .lei do Senado n!' 121, de 
1995;· de autoria dO'Senador Romero Jucá, 
que dispõe Sobre a exploração e o aprovei­
tamento de recursos minerais em terras indí­
genas, de que tratarrl· QS arts. 176, § 1Q e 
231, § SQ, da ConstituiçAO, e dá outras 
providências. 

Relator: Senador Leomar Quintanilha 
É submetida a apreciação desta douta Comis­

são de Assuntos Sociais, o Projeto de Lei do Sena­
do n!' 121, de 1995, que dispõe sobre a exploração e 
o aproveitamento de recursos minerais em terras in­
dígenas, de que tratam os arts. 176, § 1Q e 231, § SQ. 

da Constituição e dá outras providências. 
Os dispositivos constitucionais referidos, deter­

minam que a pesquisa e a lavra de recursos mine-

rais e o aproveitamento dos potenciais de energia hi­
dráulica. em faixa de fronteira ou terras indígenas, 
terão' condições específi~s estabelecidas através 
de lei, reconhecidos os direitos originários dos índios 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam. 
. Segundo o autor do projeto, o ilustre Senador 

Romero Jucá, o seu objetivo .li o de apressar uma 
solução de maior importância para os nossos índios 
e para o País, criando um caminho de equilíbrio para 
os conflitos e para um novo processo de desenvolvi­
mento para as comunidades iridígenas. 

Daí, a presente proposição ser fruto de um ex~ 
celente trabalho de debate e de entendimento reali­
zado sobre o estatuto do índio, com a participação 
de vários'órgãos, como o DNPM, Conage, Funai, 
Ibram, dentre outros. 

Cabe ressaltar alguns aspectos relevantes da 
proposição sob exame, dentre outros, a saber. 

- a pesquisa e lavra de recursos minerais em 
terras indígenas só poderão ser realizadas mediante 
autorização do Congresso Nacional, ouvidas as co­
munidades afetadas, sendo-Ihes assegurada partici­
pação não inferior a 2 (dOis) por cento do faturamen­
to resultante da última etapa do processo de benefi­
ciamento; 

- o aproveitamento de recursos minerais em 
terras indígenas pelo regime de garimpagem é priva­
tivo dos índios, e poderá ocorrer nas áreas delimita­
das para este fim por portaria conjunta do órgão indi­
genista federal e órgão gestor dos recursos minerais 
e meio ambiente, devidamente apoiado em laudo 
antropológico específico; 

- por iniciativa do Poder Executivo, ex-ofi­
cio ou provocação do interessado, as áreas si­
tuadas em terras indígenas poderão ser declara­
das disponíveis para fins de pesquisa e conces­
são de lavra, mediante edital que estabelecerá 
os requisitos a serem atendidos pelos requeren­
tes e será elaborado conjuntamente pelos órgã­
os federais de gestão dos recursos minerais e 
assistência ao índio. 

- as receitas - pela ocupação do solo e nos re­
sultados da lavra - das comunidades indígenas afe­
tadas serão aplicadas em beneffcio direto e exclusi-
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vo de toda a comunidade, segundo plano de aplica­
ção previamente definido; 

- concluída a tramitação administrativa, o Po­
der Executivo éncaminhará ao Congresso Nacional 
processo para que este autorize a efetivação dos 
trabalhos de pesquisa e lavra, sendo formalizados 
por decreto legislativo, cabendo ao órgão, de gestão 
de recursos minerais a outorga do alvará dê pesqui-
sa. 

Sem dúvida, trata-se de matéria cuja importãn­
cia é inquestionável, pOis envolve aspectos culturais, 
técnicos, econõmicos-sociais, ambientais, financei­
ros, etc ... , e a nosso ver, a mais importante, que é a 
relativa à proteção dos direitos e intere~es das co­
munidades indígenas afetadas. 

Ao projeto foi oferecida emenda substitutiva 
da lavra do nobre Senador Ernandes Amorim 
que, a nosso ver, não alcançou a abrangência 
do feito original, razão pela qual somos pela sua 
rejeição. 

Assim sendo, por se tratar de proposição que 
representa uma síntese do debate e entendimento 
das partes interessadas, não' temos nada a obstar 
quanto a sua aprovação. Entretanto, uma análise es­
pecífica de seu texto nos leva a apresentar algumas 
alterações, no propósito exclusivo de contribuir para 
o aperfeiçoamento de tão relevante matéria, conti­
das na seguinte emenda: 

EMENDA Nº-1 - CAS 

I - Desdobre-se o § 52 do art. 19 na forma a 
seguir: 

Art 19 ................................................................ . 
§ 52 O Congresso Nacional poderá, justificando 

as razões de decidir, não autorizar a mineração na 
área correspondente ao reqúerimento da empresa 
declarada prioritária e determinar que o Departa­
mento Nacional da Produção Mineral indefira o pedi­
do. 

§ 6º O titular do requerimento poderá recorrer 
do indeferimento, de que trata o parágrafo anterior, 
no prazo de cento e vinte dias de sua publicação em 
órgão oficial. 

§ 7~ O Departamento Nacional de Produção 
Mineral, por determinação do Congresso Nacional, 
sobrestará o pedido de autorização para mineração 
nas áreas prioritárias, facultando ao titular do pedido 
sanar eventuais irregularidades apontadas. 

EMENDA Nº- 2 - CAS 

11 - No parágrafo único do art 18: onde se lê 
antes, substitua-se por após. 

EMENDA Nº- 3 CAS 

111 - No art 19: onde se lê após, substitua-5e 
por antes. 

Sala da Comissão, 7 de dezembro de 1995. -
Beni Veras, Presidente - Leomar Quinlanilha, Re­
lator - Jonas Pinheiro - Joao França - Mauro Mi­
randa - Romero Jucá - Bello parga - Antonio 
Carlos Valadares - José Alves - Carlos Wilson -
Lucio Alcanlara - Osmar Dias - JOnia Marise -
Valmir Campelo - Waldeck Omelas_ 

TEXTO FINAL APROVADO NA COMISSÃO 
DE ASSUNTOS SOCIAIS AO PROJETO DE 

LEI SENADO N~ 121, DE 1995 

DispOe sobre a exploraçao e o apro­
veilamento de recursos minerais em ter­
ras indfgenas, de que tratam os arts. 176, 
parágrafo 1~, e 231, parágrafo 3"-, da 
Constituiçao, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 As atividades de pesquisa e lavra de re­

cursos minerais em terras indígenas reger-se-ão 
pelo disposto nesta lei, no que couber, pelo Código 
de Mineração e pela legislação ambienta/o 

Art 22 A pesquisa e a lavra de recursos mine­
rais em terras indígenas só podem ser realizadas 
mediante autorização do Congresso Nacional, ouvi­
das as comunidades afetadas, sendo-lhes assegura­
da participação nos resultados da lavra. 

Art 32 A pesquisa e a lavra de recursos mine­
rais em lerras indígenas serão efetivadas no interes­
se nacional, sob os regimes de autorização de pes­
quisa e de concessão de lavra de que trata o Código 
de Mineração, por empresa legalmente constituída 
nos termos da Constituição Federal. 

Parágrafo único. O aproveitamento de recursos 
minerais em terras indígenas pelo regime de garim­
pagem é privativo dos índios, e poderá ocorrer nas 
áreas delimitadas para este fim por Portaria conjunta 
do órgão indigenista federal, do órgão gestor dos r~ 
cursos minerais e do órgão responsável pelo meio 
ambiente, dispenSada a edição da Permissão de la­
vra Garimpeira prevista na lei nº 7.805/89. 

Art 42 Por iniciativa do Poder Executivo, ex of­
fieio ou por provocação de interessado, as áreas si­
tuadas em terras indígenas poderão ser declaradas 
disponíveis para fins de requerimento de autorização 
de pesquisa e concessão de lavra, mediante edital 
que estabelecerá os requisitos a serem atendidos 
pelos requerentes. 

§ 1 g O Edital será elaborado conjuntamente pe­
los órgaos federais de gestão dos recursos minerais 
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e de assistência ao índio, com base em parecer § 3º As receitas provenientes da partiCipação 
técnico conjunto caracterizando a área como apta da comunidade nos resultados da lavra serão depo-
à mineração, e apoiado em laudo antropológico sitadas em Caderneta de Poupança específica, em 
específico. tavor da própria comunidade, que poderá movimen-

§ 2~ Os órgãos federais de que trata o parágra- tar livremente aper)as os. rendimentos reais deco~-
fo anterior poderão expedir normas peculiares a se- rentes.·.." . , . '. " , . , 
rem aplicadas no processo de disponibilidade que .' §4"A,Utiliil.ção,do capital priflcipal:da,wupà~-
signifiquem proteção às comunidades indígenas, in- ça referida no parágrafO anterior estará condiciona-
clusive, se for o caso, sobre a pré-qualificação de da à aplicação em projetos especlfÍcos de 'intere~é 
concorrente!:. ,da comunidaqe e depen~erá de prévia aU\Orização 

Arl 5º- O edital conterá o memorial descritivo do órgão indigenista federal, e da anuência do. Minis-
da área disponível à mineração, estabelecerá os cri- tério Público Federal. . .., . " . 
térios para habilitação à prioridade e disporá sobre § 5º- Caso se verifique a qualquer tempo, des-
as condições técnicas, econômicas, sociais, ambien- vio de finalidade na utilização das referidas .recei~, 
tais e financeiras necessárias, bem como sobre ou- o órgão indigenista ,federal õu qualg\Jei membro da 
tras condições relativas à proteção dos direitos e in- comunidade poderá representar ào Ministério Públi-
teresses da comunidade indígena afetada. co Federal para que este adote as providências ca-

Arl 6º- As condições financeiras referidas no bíveis. . 
artigo anterior incluem o pagamento às comunida- § 6º- Destinar-se-ão dois e meio, por cento da 
des indígenas afetadas de: participação devida às comunidades inélígenas nos 

I - renda pela ocupação do solo; e resultados da lavra, para constituição de um Fundo 
11 - participação nos resultados da lavra Especial a ser utilizado no atendimento de coimini-
§ 1 ~ A renda pela ocupação do solo deverá ser dades indígenas carentes, a ser regulamentadas 

expressa em valor anual a ser pago por hectare oeu- pelo Poder Executivo, 
pado e será devida por todo o tempo de vigência do Arl 8l! Sem prejuízo de outras obrigações esta-
alvará de pesquisa a partir da data de ingresso na belecidas no Edital as. empresas concorrentes deve-
área, que será a data considerada como de início rão satisfazer as seguintes condições: 
dos trabalhos de pesquisa, podendO essa obrigação I - ter experiência comprovada, como minera-
ser objeto de fiança bancária, ou seguro garantia ou dora, em empreendimento próprio, ou por empresa 
caução de títulos. controladora; 

§ ~ A participação da comunidade indígena 11 - firmar carta-compromisso de apresentação 
nos resultados da lavra não poderá ser inferior a de fiança bancária ou seguro garantia ou caução de 
dois por cento do faturamenfo bruto resultante da títulos, para sustentar os desembolsos financeiros 
comercialização do produto mineral, obtido após a previStos no plano de pesquisa, a ser apresentada 
última etapa do processo de beneficiamento adotado ao órgão gestor dos recursos minerais; 
e antes de sua transformação industrial. 111 _ apresentar termo de compromisso, com 

§ 3º- Estende-se aos subprodutos comercializá-
veis do minério extraído a base de cálculo sobre a promessa de formalizar caução no montante da ren­

da pela ocupação do solo; 
qual define-se a participaçãO da comunidade indíge-
na no resultado da lavra. 

Arl 7~ As receitas provenientes dos pagamen­
tos previstos no artigo anterior serão aplicadas em 
benefício direto e exclusivo de toda a comunidade 
indígena afetada, segundo plano de aplicação pre­
viamente definido. 

§ 1 ~ A comunidade indígena poderá assesso­
rar-se livremente para a elaboração do plano referi­
do nocapul 

§ ~ As receitas provenientes da ocupação do 
solo serão depositadas em conta bancária específi­
ca e poderão ser integralmente utilizadas pela comu­
nidade indígena. 

IV - comprovar, diretamente ou através de em­
presa controladora, ter capital social mínimo não in­
ferior a cinqüenta por cento do valor do orçamento 
do programa de pesquisa a ser desenvolvido na 
área; 

V - apresentar certidão negativo de tributos fe­
derais, estaduais e municipais, e comprovação de 
regularidade de recolhimento das obrigações previ­
denciárias. 

ParágrafO único - O edital de que trata o artigo 
4" desta lei poderá, excepcionalmente, alterar as 
condições estabelecidas neste artigo, nos casos em 
que seja necessário viabilizar a participação de em­
presas de mineração pertencentes às próprias co-
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munidades indígenas ocupantes da área objeto do 
edital. 

Art. 9"- Para a outÓrga da autorização de pes­
quisa e de concessão (le lavra, serão conjuntamente 
apreciados os requerimentos protocolizados dentro 
do prazo que for con~enientemente fixado no Edital, 
definindo-se, dentre/estes, como prioritário, o preten­
dente que melhor atender aos requisitos estabeleci­
dos no Edital. 

Parágrafo único. A interposição de recurso à 
decisão administrativa de definição de prioridade so­
mente caberá a empresas habilitadas ao certame e 
obedecerá sistemática prevista no Edital ou em Por­
taria interministerial específica. 

Art. 10 O órgão federal de assistência ao índio 
promoverá a audiência da comunidade indígena, as­
sistida por representante do Ministério Público Fede­
ral, que atestará a legitimidade da manifestação da 
vontade dos índios. 

§ 1 ~ A empresa declarada prioritária nos ter­
mos do artigo anterior. poderá participar do procedi­
mentos de audiência da comunidade indígena afeta­
da. 

§ 22 Definir-se-á, por consenso entre as partes, 
uma instituição ou pessoa para, na qualidade de ár­
bitro, intermediar os eventuais impasses que ve­
nham a ocorrer quando da negociação do contrato 
previsto no parágrafo 12, do art. 13, desta lei. 

Art. 11. Concluída a tramitação administrativa, 
o Poder Executivo encaminhará o processo ao Con­
gresso Nacional para que este autorize a efetivação 
dos trabalhos de pesquisa e lavra, segundo dispõe o 
parágrafo 32, do art. 231, da Constituição Federal. 

Parágrafo único. A autorização a que se refere 
este artigo será formalizada por decreto legislativo, 
cabendo ao órgão de gestão dos recursos minerais 
a outorga do alvará de pesquisa. 

Art. 12. A União assegurará ao titular da autori­
zação a execução da pesquisa, responsabilizando­
se pelo seu patrimônio e segurança das equipes. 

Art. 13. Concluída, 'tempestivamente, a pesqui­
sa, e aprovados, pelo órgão federat de gestão de re­
cursos minerais o relalório final dos trabalhos reali­
zados, em que fiquem demostradas a existência de 
jazida e a viabilidade, técnico-econômica do seu 
aproveitamento, o titular da autorização requererá a 
concessão de lavra, na forma estabelecida no Códi­
go de Mineração e legislação complementar. 

§ 12 O requerimento de concessão de lavra de­
verá ser instruído com contrato firmado entre a em­
presa mineradora e a comunidade indígena afetada, 
com a assistência do órgão indigenista federal, no 
qual fiquem estabelecidas todas as condições para o 

exercício da lavra e o pagamento da partiCipação 
dos índios nos seus resultados, bem como as res­
ponsabilidades das partes. 

§ 22 Respeitado o limite mínimo estabelecido 
no parágrato ~, do art. Bº', desta lei, é admitida, nes­
ta fase, a renegociação do percentual ,anteriormente 
pactuado, limitada a variação do. valor de vinte e cin­
co por cento, para mais ou menos. 

Art. 14. A outorga dos direitos para a execução 
dos trabalhos de lavra será expedida pela autorida­
de competente, baixada com estrita obselVància dos 
termos e condições da autorização do Congresso 
Nacional e das demais exigências desta lei e da le­
giSlação mineral, ambiental e de proteção aos ín­
dios. 

Art. 15; ,O Ministério Público Federal acompa­
nhará todos os procedimentos decorrentes da apli­
cação do disposto nesta lei, representando ao Con­
gresso Nacional na eventualidade de descumpri­
mento de qualquer dos termos e condições fixadas 
no ato autorizativo. 

Art. 16 A União, por seu órgão competente, 
procederá ao levantamento geológico básico das 
terras indígenas, fazendo incluir este trabalho nos 
programas regulares de mapeamento. 

ParágrafO único - Os trabalhos necessários 
aos levantamentos geológicos básicos serão execu­
tados com assistência de campo do órgão indigenis­
ta federal, que dará prévio conhecimento do trabalho 
à comunidade indígena. 

Art. 17 O órgão federal de assistência ao índio 
estabelecerá limites provisórios para as áreas não 
delimitadas por atos oficiais, bem como aquelas nas 
quais tenha sido constatada a presença de índios 
isolados ou de contato recente. 

§ 12 O órgão gestor dos recursos minerais de­
terminará a suspensão da tramitação dos processos 
mineralórios que incidirem sobre as áreas definidas 
pelas portarias mencionadas no caput, enquanto 
não estiverem estas delimitadas por atos oficiais. 

§ 22 Após delimitadas as áreas referidas, serão 
indeferidos os requerimentos de pesquisas nelas in­
cidentes. 

Art. 18. Não se aplicará o direito de prioridade de 
que trata o ar!. 11, letra a, do Decreto-Lei n2 227/67 
(Código de Mineração), aos requerimentos de pesqUf­
sa incidentes em terras indígenas protoCOlizados junto 
ao órgão gestor dos recursos minerais, após a data da 
promulgação da Const~uição de 1988. 

Parágrafo único. Os requerimentos de pesqui­
sa protoconzados após a data estabelecida neste ar­
tigo serão indeferidos de plano pelo dirigente do ór­
gão gestor dos recursos minerais. 
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Art 19. Os requerimentos de autorização de do art. 42, desta lei, podendo a antiga empresa prioritá-
pe!?Quisa' e 'de 'registro de licença que objetivem as ria habilitar-se normalmente, nos termos do edital. 
ár~as situadas em terras indígenas, e que tenham Art 21. Aplica-se aos minerais nucleares e ao 
sido protocolizados antes da promulgação da Cons- petróleo, 'no que couber, o disposto nesta lei, ficando 
tituição de 1988, serão analisados pelo órgão gestor o Poder Executivo autorizado a editar normas com-
dos r!)curl!ol!"minerais, para fins de declaração de plementares para exploração destes bens minerais 
prioridade. ' " -, ., em terras indígenas. , 

, § 12. Os'réqúérimentos prioritários poderão plei- Art 22. Esta lei entra em vigor na data de sua 
tear a concessão de pesquisa e a autorização de Ia- publicação. 
vr~ sem submeter-se aós procedimentos de dísponi- Art 23. Revogam-se as disposições em contrá-
biliPad~ prfj\li!>tos nos artigos 4~, 5"- e ~, desd!l q4e rio. 
atendam a todas as demais disposições desta lei e 
às'demais condiçõe~ espeêífiéits que'\)enham a ser 
estabelecidas em portaria conjunta do órgão indigenis­
ta federru e'oo 'Órgão gestor do& recursos'mineraiS.' . 

, § 2~ O órgão gestor dós recursos minerais fará 
publicar'~ó'Diário:Oficial da União as relaçõe~ d9S 
requerimentos considerado!,.p'rioritários, devendo'ós 
respectivos requerentes, no prazo de cento e vinte 
dias apÓs' a' pUbliCação, col)1pfovar que atendém áo 
disposto no ,art ~, desta lei, admitida, neste perío­
do, a transferência da titularidade, na forma da lei. 

§ 3º- O não cUl1llrimento do que estabelece o pa­
rágrafo anterior, ensejará o indeferimento do pedido. 

: § 4~ Os requerimentos prioritários poderão ser 
sobrestados, desde que a atividade mineral seja 
considerada prejudicial à comunidade indígena afe­
tada, em laudo antropológico ou relatório de impacto 
ambiental específico. 

§ 5"- O Congresso Nacional poderá, justificando 
as razões de decidir, não autorizar a mineração na 
área corresponden~e ao requerimento da empresa 
declarada prioritária e determinar que o Departa­
mento Nacional da Produção Mineral indefira o pedido. 

§ 69- O titular do requerimento poderá recorrer 
do indeferimento, de que trata o parágrafo anterior, 
no prazo de cento e vinte dias de sua publicação em 
órgão oficial. 

§ 7~ O Departamento Nacional de Produção 
Mineral, por determinação do Congresso Nacional, 
sobrestará o pedidO de autorização para mineração 
nas áreas prioritárias, facunando ao titular do pedido 
sanar eventuais irregularidades apontadas. 

Art 20. As empresas declaradas prioritárias 
apresentarão proposta para o pagamento da renda 
pela ocupação do solo e participação nos resultados 
da lavra, as quais poderão ser objeto de livre nego­
cíação com a comunidade indígena, durante os proce­
dimentos de audiências previstos no ar!. 10 desta lei. 

Parágrafo único. Não havendo êxito na nego­
ciação entre a comunidade indígena e a empresa 
prioritária, declarar-se-á a área disponível, na forma 

Sala das Comissões, 7 de dezembro de 1995, 
- Senador Beni Veras, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 ~ 
Secretário em exercício, Senador Gilvam Borges. 

É lido o seguinte 

OFfclO Nº- 1/96-GAS 

Brasília,' 26 de janeiro de 1996. 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2~, do art. 91 do Regimento 

Interno, comunico a Vossa Excelência, que esta Co­
missão aprovou o Projeto de Lei do Senado ~ 121 
de 1995, que Dispõe sobre a exploração e o apro­
veitamento de recursos minerais em terras indíge­
nas, de que tratam os arts. 176, § 1~ e 231 § 3º-, da 
Constituição, e dá outras providências, em reunião 
de 7 de dezembro de 1995. 

Atenciosamente, Senador Beni Veras, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do art. 91, §§ 3º- e 5"-, do Regimento Intemo 
do Senado Federal, abrir-se-á o prazo de cinco dias 
úteis para a interposição de recurso por 1/10 da 
composição da Casa para que o Projeto de Lei do 
Senado n" 121, de 1995, cujo parecer toi lido ante­
riormente, de autoria do Senador Romero Jucá, que 
dispõe sobre a exploração e aproveitámento de re­
cursos minerais em terras' indígenas, de que tratam 
os arts. 176, §1.~ e 231, §3º- da Constituição Federal 
seja apreciado pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Pas­
samos à lista de oradores. 

'Concedo a palavra ao Sr. Senador Epítacio Ca­
feteira 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA.Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, serei breve. 
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Procuro ser objetivo: na realidade o laurel deste Go- Sr. Presidente, Srs. Senadores: na manhã de ontem, 
vemo, o escudo de defesa do Presidente é o Real, em sessão solene, o Congresso Nacional recebeu a 
ou seja, é a nossa moeda, o Real. Fiquei apreensi- mensagem do Senhor Presidente da Repúbl ica. 
vo, sem saber se são os amigos do Presidente, ou Desnecessário dizer que a presença de Ministros e 
05 seus inimigos, 05 que apóiam o Governo, ou os Embaixadores foi devidamente notada Quase todo 
que dele discordam que sugeriram a criação da o alto escalão do Governo ali se encontrava. A men-
moeda de cinco reais. sagem não vinha com a assinatura do Senhor Presi-

O americano já teve a moeda de US$l,OO, o dente da República. Temos que extrair alguma análi-
dólar de prata. Gradativamente, para valorizar sua se do que Sua Excelência mandou para esta Casa. 
moeda, foi diminuindo. Hoje não há mais moeda de Em primeiro lugar, o Presidente da República diz 
US$l. De US$0,50 já é difícil encontrar, é uma rari- que o corporativismo e a prática de aumentar gastos 
dade. As moedas que o americano tem são de sem elevar receitas são obstáculos para o Govemo 
US$0,25, US$O,l O e US$0,05. Essa é a realidade, é que comprometem a estabilização econômica e o Pla-
uma moeda que vale. no Real. 

No Brasil, temos a moeda de R$l. Pretende-se 
que ela valha, mas, por outro lado, pretende-se lan­
çar a moeda de R$5. O trabalhador vai ganhar, de 
salário mínimo, vinte moedas de R$5. É um pouco 
menos do que Judas recebeu para vender Cristo, 
poiS ele vendeu por trinta moedas. E o trabalhador 
vai ganhar vinte. 

Estou vindo, Sr. Presidente, do Banco do Bra­
sil; fui trocar R$100, para despesas de casa. Sr. Pre­
sidente, não há uma cé1ula de R$l na agência do 
Banco do Brasil do Senado Federal. Recebi este pa­
cote: 1 00 moedas de R$l . 

Esse é o perigo que corre a moeda do Brasil. O 
dinheiro brasileiro caminha para transformar~e em 
moeda. Amanhã, quem sabe, esses homens que que­
rem a moeda de R$5, ao invés da de R$10, farão a 
moeda de R$50. E, de repente, passaremos a não ter 
mais cédulas. 

Para colaborar com o Governo, Sr. Presidente, 
peço que o Presidente Femando Henrique Cardoso 
evite a emissão de uma moeda de R$5, se é que pre­
tende que a moeda continue a comprar um' quilo de 
frango. Diz~e que com R$l compra-se um quilo de 
frango. Mas se seguirem transfonnando o nosso di­
nheiro em moeda, daqui a pouco, nem com a moeda 
de 5 reais se conseguirá comprar um quilo de frango. 

Portanto, Sr. Presidente, é de forma objetiva que 
mostro aquilO que:é curial. Nem um guardador de car­
ro quer receber moeda; ele até aceita uma cédula de 
R$1, mas não quer a moeda de R$1. Se jogarmos no 
chão moeda de R$1 e uma cédula R$1, quem passar 
apanha a cédula mas riiio apanha a moeda A moeda 
é o símbolo da falta ~e valor. E é isso que estão que­
rendo fazer com o dinheiro brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL ( - AM. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -

Sem dúvida alguma, essa é uma grande reali­
dade. Lembro-me - e V. Exª-, que hoje preside essa 
sessão, foi Constituinte comigo - de que uma das 
brigas que tivemos na Assembléia Nacional Consti­
tuinte era o hábito que os Parlamentares tinham e 
têm de incluir despesas sem determinar a receita 
correspondente. 

Ora, quem quer realmente entender a mensa­
gem do Presidente da República há de se debruçar 
sob este aspecto. Portanto este é um ponto positivo. 

Segundo ponto, Sr. Presidente, com o qual, 
também, me ponho de acordo, e não estou de acor­
do com tudo - devo de logo salientar - é quando o 
Presidente diz que o grande obstáculo à consolida­
ção do Real e à sustentação do crescimento é o cor- . 
porativismo. 

Sem dúvida alguma, este é o País em que, há 
muito tempo, conforme diz o próprio Presidente da 
República, as instituições públicas, as empresas e 
as organizações da sociedade civil são colocadas a 
sesvÍÇQ de grupos particulares que as controlam, fi­
cando acima dos anseios da população. 

Ora, tivemos o episódio dos chamados "Anões 
do Orçamento". Ali houve um corporativismo enor­
me. Tomou-se conhecimento do número de Deputa­
dos comprometidos com empreneiras que financia­
vam, através do Orçamento, o enriquecimento de 
alguns desses Parlamentares e ampliavam a sua 
conta bancária. No entanto não se sabe, Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, onde é que esses 
empreneiros foram parar, porque, na própria CPI 
que foi instaurada, várias lideranças não incluíram 
os seus membros, para que não se descobrissem o 
corruptor e o corrupto. Alguns deles renunciaram ao 
mandato, outros perderam, outros desistiram da 
vida pública, mas o corporativismo está sendo re­
clamado pelo Presidente da República. 

Penso que todos estamos de acordo. 
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Agora, Sr. Presidente, preciso fazer um reparo tualmente no poder. Tanto assim o é -que, quando 
a esta mensagem. Disse o Presidente da República Sua Excelência não, estava no Executblo, _passava 
que a' Constituição incluiu em seu texto dispositivos pela porta estreita do Legislativo, no conllívio diflcil 

'inibidoresda operação governamental: "O Regime com outros companheiros, que 'têm ,que ,dar a sua 
Jurídico Único, o ingresso exclusivo no serviço públi- 'opinião, e portanto não é a sua;isolada,que decide, 
co· através de concurso ... "-,veja bem, Sr. Presidente, Sua Excelência concordava que'o serviço'público é 
vou ,repetir:, o ingresso exclusivo no serviço públiCO um fator disciplinador da boa 'conquista ,para a fun-
através de concurso é dado pelo Presidente da Re- ção pública, , "" ,. .;; 
pública como inibidor de operação govemamental - O Sr. Epitaclo cafeteira'';' ~riéedEHne V. Ex" 
" ... 'e a generalização do instituto da estabilidade" - um aparte? , 
esses três fatores - "engessaram a administração O SR. BERNARbO cÁaRÁi.' :'::éóm muita 
em seus diversos níveis". honra. "",' ,- " '- - - , , ' '"" 

Sr. Presídente, V. Exª foi Constituinte, mas o ' O S~" Epi~CiO '~fét8ira":' NObre Senador 
Senador Fernando Henrique Cardoso, que elaborou Bemardo Cabral, ontem me pronunciaylj., sobre as 
as normas regimentais, para que começasse a fun-
cionar a Assembléia Nacional Constituinte, partici- organizações não-govemamen~is nací~s e inter-
POl', ao longo dos dezenove meses, e, portanto, Sua nacionais, que ditam - porque,querem ditar .- as nor-

mas de comportamento. E na oCasião eu mostrava 
Excelência; aqui,' não fez a sua mea-{;ulpa. Deveria que aqui, no Brasil, também 'estávámbs;, ·talvez até 
ter -acreScentado que, àquela altura, no instante em politicamente, aceitando as organizações, não-gover-
que Sua Excelência participava da elaboração da namentais com maiodmportância do-que as organi-
Constituinte, não' lhe ocorria que, amanhã, o serviÇO zações governamentais. Por exemplo, :0- Senado, 
'públiCó, atràvés de concurso, seria inibidor. nesta reforma da Previdência" está alheio; ainda não 

Neste País, Sr. Presidente, se há alguma coisa foi chamado para ser ouvido, mas a CUT e a Força 
que moraliza o serviÇO público é o concurso. t: atra- Sindical estão ditando as normas. E dizem que tudo 
vés do concurso que o pobre, o remediado e o rico é privilégio. Claro que é privilégio. Estudar é privilé-
podem chegar'á exercitar sua função, porque a con- gio, ter oportunidade de estudar é 'um privilégio. 
vocação para o serviÇO público não é feita através Quem estuda vai exercitar seu saber, ,e em o fazen-
do nepotismo ou do afilhadismo público. O cidadão do, quem não teve estudo acha'que é um privilégio. 
pode ser preto, branco ou amarelo, mas se ele tiver O que estamos vendo é que resolveràm jogar pedra 
mérito, mérito a ser aferido através de concurso, as- no IPC. Há 33 anos contribuo para este instituto e 
tará ingressando fatalmente no serviço público. não sou aposentado. Mas se usar o I PC SOu um pri-

Custa-me muito a entender que o Presidente vilegiado! Então, veja V. Exil, o Governo resolveu co-
da República não se recorde de que esta é sem dú- meçar a pensar pela cabeça de Vicentinho. Vicenti-
vida nenhuma uma das nossas maiores conquistas. nho é que está dizendo agora o que é certo e o que 
Ele próprio foi um homem que esteve no serviço pú- é errado, qual é o melhor caminho. t: da cabeça dos 
blico através de concurso. Eu mesmo fui Promotor representantes do povo que se quer extrair qualquer 
Público através de concurso. Não quiS assumir por- pensamento. Somos os privilegiados porque o nosso 
que precisava do título para concorrer a uma cáte- subsídio bruto é R$8 mil, dos quais se recebe cerca 
dra. Se não fosse o concurso públiCO ninguém me de R$5 mil. Mas o Sr. Boris Casoy, que recebe R$25 
daria o Utulo, Sr. Presidente. Como é que nós pode- mil e trabalha uma hora por dia, dá-se ao luxo de 
mos dizer, numa mensagem presidencial, que isso "dar banana" a uma corporação como é o Congres-
dificulta, que isso é um dispositivo inibidor? O que o so Nacional, e fica por isso mesmo. Querem a Iiber-
Presidente da República deveria ressaltar - que é o dade de imprensa exatamente para isso. Participei, ,~ 
que faço agora - é que uma Constituição ou uma lei Senador Bernardo Cabral - não fui punido como V. 
que a complete não pode conter apenas uma situa- Exll - da resistência no v'I!Iho MDB, partido da resis-
ção emergencial da atualidade, mas sim escancarar tência, num período em q~ p jomal O Estado de S, 
uma porta para o Muro, a fim de regular da fOrma Paulo publicava "Os Lusfãdas" porque não podia 
mais emergente a matéria abordada. publicar o que pensava, ou então a receita de bolo, 

Ora, se se estava tratando de uma Constitui- que eram as únicas coisas que a censura deixava 
Ção, se o texto constitucional é algo que se projeta passar. Sou a favor da liberdade de imprensa, mas a 
para o futuro, não se pode evidentemente deixá-lo imprensa tem que respeitar os poderes constitufdos 
ao sabor, ao alvedrio, ao gosto de quem está even- desta República. Porque não o fazendo está a das-
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serviço da democracia. E é isso a que estamos as­
sistindo" seja no tocante às 'refonnas que se preten­
dem, seja,na defesa'de'empregos, seja no respeito 
da lei, seja até nós gestos obscenos de programado­
res. Mas;.8enador Bemardo Cabral, creia V. Ex"que 
pode hav~r os'que se intimidam, mas não me intimi­
dei sequer·à força das, armas e não me intimidarei 
também à força do poder de comunicação da televi­
são, porque não durmo com as imagens de televisão 
e, sim, com a minha consciência e a certeza de que 
estou cumprindo com o dever que me foi atribuído 
pelo povo do Marantião. Quero me congratular com 
V. Exª, que diz exatamente o que pensa. Comungo 
com V. Ex"ein quase tudo, V: Ex" sabe disso. É pre­
ciso que nos postemos de pé na defesa de uma ins­
tituição que', no momento, está em nossas mãos e 

• em nosSós atOs defender . Obrigado. 
" . . . . . . 

o SR. BERNARDO CABRAL - Senador Epita­
cio Cafeteira,' para abonar o que V. EXª aisse - o 
que é desnecessário'-; que a imprensa deveria estar 
comungada. com o Legislativo, gostaria de falar so­
bre a minha experiência: fui fundador do MDB e, 
quandO cheguei a esta Casa, aos 30 anos, fui, em 
determinada noite, juntamente com outros compa­
nheiros, para a frente da Universidade de Brasília; o 
mais velho, Martins Rodrigues - que talvez não ti­
vesse, naquela época, a idade que tenho hoje, mas 
era o mais experiente - capitaneava Mário Covas. 
Paulo Macarini e Bemardo Cabral, alguns de braços 
dados para proteger os professores e alunos da Uni­
versidade. Tomamos mangueira, gás lacrimogêneo 
e, pouco tempo depois, todos nós que lá estávamos 
fomos cassados e perdemos dez anos de direitos 
políticos. 

Àquela altura, estávamos no Legislativo defen­
dendo a imprensa Não sei por que maquinações al­
gum poderoso descobriu que o ideal é não permitir 
que o Legislativo fique de mãos dadas com a im­
prensa, ou a imprensa com o Legislativo. O ideal é 
deixar que a imprensa desmoralize o Legislativo - o 
que, aliás, é cantteristico das ditaduras, desmorali­
zar o Legislativo e Ilnfraquecer o Judiciário - porque, 
a partir dai, feita eSsa dicotomia, fica mais fácil cer­
cear, coarctar o pulmão do povo brasileiro, que é o 
Legislativo, pois é aqui que vêm desaguar todos os 
anseios e clamores populares. 

Ora, quando o Legislativo está fechado, quan­
do ele não funciona, a primeira conseqüência é o 
amordaçamento da imprensa Essas duas forças 
precisam se dar conta de que devem estar unidas, e 
não é através da desrl/oralização do parlamentar, di­
zendo aue ele tem privilégios - diria até que são 

\ 

" • 
) 

prerrogativas, mais do que privilégios - que isso vai 
acontecer. Na realidade. V. ExA não ganha bem, 
como nenhum de nós. Isso é ilusão. Agora mesmo, 
estão dizendo que um Senador ganha R$40 mil; não 
sei para onde está indo a diferença do que me pa­
gam, mas eu não recebo essa quantia. Nós, Sena­
dores, temos que nos trajar bem e as Senadoras, 
melhor ainda. Não podemos, de forma alguma, ter 
uma postura que não seja compativel com o cargo. 
V. EXll diz que contribui para o IPC há 32 anos. V. 
Exª não contribui, V. Ex" é forçado a fazê-Io, para 
sustentar os colegas que vieram para cá, como Kon­
der Reis, um homem da maior seriedade, como o 
pobre Nelson Cameiro, porque não têm como sobre-
viver. . 

Ora, se devolverem a contribuição feita por V. 
Ex" durante 32 anos, V. EXª vai ter uma fortuna nas 
mãos que não terá depois que se aposentar, até o 
fim de sua vida. Portanto, veja que não é esse o ân­
gulo. 

O que precisamos é dar transparência ao Le­
gislativo, acabar com aquelas vantagens que são 
acopladas ao mandato, dizendo que se tem esta ou 
aquela vantagem. Que se dê um salário razoável, 
correspondente ao valor do parlamentar, e se acabe 
com tudo mais. Eu não tenho nenhuma dificuldade 
nisso. Acho que todos nós aqui não viemos fazer 
disto profissão. 

Sempre digo que o politico o é por vaidade, por 
vocação ou por ambição. Se ele o é por vaidade, se 
quer gastar seu dinheiro para se eleger, muito bem! 
Se ele o é por ambição, para fazer as suas negocia­
tas com os bancos, com a Caixa Econômica, com o 
Banco Central, muito bem! Agora, os que são voca­
cionados, como tantos que aqui estão, acabamos 
sendo cassados ou sendo espezinhados por aque­
les que têm interesse em liquidar com a instituição -
não com o parlamentar em particular, porque, se as­
sim o fosse, não denegririam a instituição como um 
todo. 

O Sr. C8sildo Maldaner - Permite-me V. Exª 
um aparte, Senador Bernardo Cabral? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço V. EXª, 
com muito prazer. 

O Sr. C8sildo Maldaner - Gostaria, em primei­
ro lugar, de cumprimentá-lo por citar dois ilustres ca­
tarinenses. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Muito obriga-
do. 

O Sr. casildo MalClaner - Um deles, da resis­
tência, que esteve ao lado de V. EXª tentando prote­
ger os professores da UnB, o ilustre catarinense 
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Paulo Macarini; ? outro, que sobrevive do IPC, é o Há falhas? Vamos corrigi-Ias. De que forma o 
vel~o companheiro, o ~elho lutador catarinense An- concurso público pode ser aprimorado? Dele extir-
tômo Carlos Konder Reis. pando este ou aquele senão? Mas acabar? Nós va-

O SR. BERNARDO CABRAL - Um dos ho- mos voltar ao passado, quando os parlamentares 
men~ mai~ honr~dos e mais competentes que co- estaduais faziam o seguinte: para segurança pública 
nhecl na minha Vida. era nomeado como agente policial um beleguim 

O Sr. Casildo Maldaner _ Quero cumprimen- qualquer que dispunha do prestígio do Deputado Es-
tá-lo porque isso, dito por V. Ex", enobrece Santa tadual; e lá se colocava na segurança pública um 
Catarina. Em aparte a V. ExiI, o nobre Senador Epi- h~mem abs?'utamente despreparado. Eu sei porque 
!acio Cafeteira falava da época em que era difícil o fui ~~retáno da Justiça e encontrei comissários de 
trabalho da imprensa, a falta de liberdade de comu- poliCia - á época, eram chamados delegados - que 
nicação - citavam Os Lusiadas ou receitas de bolo. não eram bacharéis em Direito. Hoje, são obrigados 
Isso me jez lembrar de uma ocasião, no Congresso' a submeter-~e a um concurso público para estar na 
Nacional, quando o ilustre Senador Epitacio Cafetei- segurança publica, e por aí afora. 
ra, então Deputado, empurrou um carrinho com um Ora, se nós eliminannos isso, pior será. Se o 
bolo, expressando a falta de liberdade de comunica- Governo tem dificuldades em contratar pessoas alta-
ção. Foi uma passagem simbólica que S. Ex" usou !Ylente capazes, que o concurso público inibe, crie-
h~.al~uns anos no Congresso Nacional, em tempos mos exceções. Não ~~ta nada. Esta Casa está 
dlflcels. Sobre o tema que.V. Ex" aborda nesta ma- sempre pronta a contribUIr, até porque quem exerci-
nhã, quero tamt)ém cumprimentá-lo pela presteza, ta a Chefia do Executivo é um ex-integrante desta 
pois ontem foi enviada a Mensagem a esta Casa e, Casa; que Sua Excelência diga que forma encon-
na primeira hora da manhã, V. Ex" já trata do assun- trou, u~a vez que agora está com experiência do 
to, depois de ter passado, com certeza a noite a es- ExecutiVo. 
tudá-Io, procurando ver os descaminhos possíveis. Senador Casildo Maldaner, V. Exª, antes de 
Um deles é considerar o concurso público um inibi- ocupar essa cadeira, foi Governador de Estado. Se, 
dor da operação govemamental, segundo diz a Men- na~uela época, não houvesse esse freio, V. Exª não 
sagem Presidencial. E, assim, V. Ex" traz o assunto tena sequer este argumento: Não posso nomear 
ao debate do Congresso Nacional logo nesta segun- p~rque isso ~ po?e ser feito através de concurso 
da sessão legislativa do ano. Quero cumprimentá-lo publico. V. Ex- tena de ceder e de concessão em 
pela acuidade, pela maneira com que se dedica a ~ncessão é que se vai levando a Administração Pú-
essas causas tão importantes do Brasil, não deixan- bllca a um desastre. 
do passar nada. É por isso que cada vez mais o ad- Neste ponto, realmente, não posso deixar de 
miro, ainda mais porque, no início desta manhã re- reconhecer que há uma falha presidencial, e falha 
pito, V.Exª vem trazendo a público, "ruminand~", a talvez atribuída àqueles que estão com pressa, mui-
mensagem presidencial, procurando trazer ao deba- ta pressa de levar o Presidente da República a de-
te casos tão importantes. clarações como essa e ainda à de que o Govemo 

O SR BERNARDO CABR L vai reduzir encargos trabalhistas. 
. A - Quero agrade- Ora, o Tribunal Regional do Trabalho acaba 

cer a V. Ex", nobre Senador, porque, em verdade, a de anular o primeiro acordo que envolve isso É 
ab~rdagem q~e fiz não. é sequer uma abordagem evidente que alguém leva o Presidente da Repú'bli-
~nllca no senli~o depreciativo, mas no sentido analí- ca a uma declaração dessa, que não deixa de ser 
tlCO e construtivo. Até porque comecei dizendo que precipitada. Na hora de dizer que se reduz encar-
C?ncordava quando. o Presidente da República con- go t~abalhis!a porque o Sesc, o Senac, o Senai, o 
slderava essa prática. corporativista de aumentar Sesi ~.o S~brae ~ãO causadores da inflação, va-
gastos se~ elevar receitas um obstáculo para o Go- "!os I~cl~slve retlra.r homens que vieram para a 
vemo, pOIS comprometia, conseqüentemente a as- VldaJll,lblica porque Ingressaram através de institu-
tabilização econômica. 'tos como o Sesi. Cito o exemplo do Sr. Luiz Inácio 

Estou de pleno acordo com Sua Excelência L~la da Silva, o hoje eminente líder do PT. O pró-
quando faz essa afinnação, mas continuo a enten- pno Senador J~sé E~u~rdO C!utra apoio~ um dis-
der que é difícil que se queira colocar na vala co- curso nosso feito aqUi, inclUSive com vános apar-
mum o instituto do concurso público como se ele tEes, s~bre a manutençã? dos cham~dos "Quatro 
f ã sses , porque o própno Lula haVia começado 
osse ~~ par metro - para usar o termo presidencial COI11\:) tomeiro mecânico, offcio que aprendeu nas 
- que Inibe uma operação governamental. escolas do Sesi. 
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Imagine V. Ex", se formos levar a ferro e fogo 
essa história das propostas de mudança na legisla­
ção trabaltiista; o que não haverá! Isso vai ser maté­
ria para outro discurso. 

Acho que temos que contribuir com o Presiden­
te da República e' não destruir essas suas boas 
idéias. E a.melhor fomia de contribuir é fazendo esta 
análise crítica, mostrando os senões, indicando ca­
minhos e apontando soluções. 

O Sr: José AlVes - Permite-me V. EXª um 
aparte? . , . ' , 

O SR, BERNARDO CABRAL - Ouço ·V. Ex" 
com prazer, nobre Senador José Alves. 

O Sr. José Alves - Parabenizo V. Ex', Sena­
dor Bemardo Cabral, pela lucidez da análise que faz 
sobre alguns .. pontos. da mensagem presidencial, 
chegada a esta Casa no dia de ontem. Ater-me-ei 
apenas a um ponto que V. Ex' realçou: a instituição 
do concurso público. O concurso público é uma con­
quista da democracia brasileira, é uma conquista de 
segmentos importantes da sociedade brasileira que 
têm, por intermédio do concurso, um meio de con­
correr, em igualdade de condições, nas oportunida­
des que essa mesma sociedade oferece. Então, a 
instituição do concurso público é uma conquista fun­
damentai, que não engessa o Governo brasileiro, 
pois este tem os seus DAS para lIexibilizar e agilizar 
os seus mecanismos de funcionamento. 

O SR. 'BERNARDO CABRAL - Estou de pleno 
acordo. 

O Sr. José Alves - t: uma conquista funda­
mentai e importante de justiça da sociedade brasilei~ 
ra. Parabenizo V. EXª pela coerência com que tem 
pautado a sua vida pública e, especialmente, pela 
felicidade deste pronunciamento, na manhã de hoje. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Muito obriga­
do, nobre Senador José Alves. 

Realmente, recolho o aparte de V. Ex' como 
um incentivo e continuo a afirmar que uma Constitui­
ção não pode ser apenas uma contemplação de um 
momento atual, de um momento conjuntural; ela tem 
de .abrir a sua janela para uma ampla estrutura que 
possa prever, de forma abrangente, uma matéria a 
ser abordada. 

Se começarmos a elaborar um texto constitucio­
nal, ou fazermos emendas que acabem picotando a 
Lei Maior, verificaremos que nem foi garantido o que 
se fez ontem nem se garantirá o que virá amanhã 

Por isso mesmo, Sr. Presidente, essa contribui­
ção é feita numa manhã em que se diz que o Legis­
lativo não trabalha; no entanto, aqui estamos, às 
vésperas de um sábado de Carnaval, tratando de 

um assunto dessa seriedade. Quero agradecer aos 
Colegas pela maneira cortês com que me ouviram. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - So­
bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 º­
Secretário em exercício, Senador Gilvam Borges. 

t: lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N"-111, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos, na fonna regimental, as seguin­

tes homenagens pelo falecimento de Estevão Ânge­
lo de Sousa 

a) inserção em ata de um voto de pesar; 
b) apresentação de condolências à família. 
Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1996. -

Edison Lobao. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O re­

querimento que acaba de ser lido depende de vota­
ção, em cujo encaminhamento poderão fazer uso da 
palavra os Srs. Senadores que assim o deseja­
·rem.(Pausa) 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir campelo) - Com 
a palavra, para encaminhar a votação, o nobre Se­
nador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (pFL-MA. Para enca­
minhar a votação.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Se­
nadores, o dramático acidente que vnimou o Pastor 
Estevão Ângelo de Sousa. o Pastor Francisco Li ma 
e sua sobrinha provocou uma perda irreparável não 
somente para o Maranhão, mas para todo o País. 
Mesmo os que não professam a religião evangélica, 
modelarmente ministrada pelo Pastor Estevão, nele 
sempre encontraram um amigo e um conselheiro, 
com palavras sensatas, prudentes e de alcance ini­
gualável. Pessoalmente, tive a grata honra de mere­
cer, por longo tempo, a convivência amiga do Pastor 
Estevão. Sempre o ouvi, com a maior atenção, dele 
extraindo observações e sugestões' habitualmente 
sensatas e que refletiam a sua preocupação pelo 
bem-estar do povo maranhense, no campo social e 
religioso. 

Esse, Sr. Presidente. foi um dos melhores ho­
mens que o Maranhão já produziu. Dizia-se muito 
isso'em relação a Henrique de La Roque Almeida. 
Há aqui no Senado Federal um despacho do Sena­
dor Petrônio Portella, quando Presidente desta 
Casa, em que dizia que La Roque era o melhor ho­
mem do mundo. Pois bem, o Pastor Estevão é des­
sa estirpe. desse gênero. Homem extraordinaria­
mente bom. devotado permanentemente às causas 
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dos humildes. Ultimamente, além de dirigir a sua Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
igreja, como Presidente da Conferência Geral dos O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A 
Evangélicos, ele também se dedicava a cuidar dos Presidência constata a existência do qúorumprevis-
nossos indígenas. Ele e sua mulher visitavam fre- to no art 215, inciso 111, letra "c", do Regimento Inter-
qüentemente, pelos menos duas vezes por mês, as no. 
tribos do Maranhão para levar-lhes conforto, para le­
var-lhes remédios, alimentos e até procurar evange­
lizá-Ios. 

Esse foi o homem que conheci à frente da Igre­
ja Evangélica do Maranhão. 

Solidarizo-me com todos aqueles que choram 
a morte do Pastor Estêvão, do Pastor Francisco e de 
sua sobrinha. 

O Pastor Francisco sempre me chamou a aten­
ção pela sua inteligência e bondade e, seguramente, 
fará muita falta aos que, no Maranhão e no Nordes­
te, lutam a favor de um povo tão sofrido e incom­
preendido. 

'As famílias das três vítimas, ofereço a minha 
solidariedade e a certeza da minha comovida amiza­
de. 

Estou certo de que Deus estará recebendo em 
seu seio esses três soldados da sua grande obra. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Epitacio Cafeteira, 
para encaminhar. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr"s e Srs, Senadores, quero aplaudir aqui o Se­
nador Edison Lobão pela proposta que fez no seu 
requerimento. 

Na realidade, todos aqueles que servem a 
Deus com consciência daquilo que pretendem, esco­
lhendo o caminho que acham correto, merecem 
sempre o respeito de todos. 

O Pastor Estêvão e o Pastor Uma morreram 
pobres. Jamais usaram a igreja para enriquecimen­
to. Tenho a certeza de que desempenharam que de­
sempenharam a sua função evangélica dentro dos 
padrões mais dignos ljue se pode .imaginar. 

Por isso, quero aproveitar a oportunidade para, 
associando-me a esta homenagem, dizer que o Ma­
ranhão perde um homem que dedicou a sua vida à 
Igreja e à tentativa de salvar os seus semelhantes, 
um homem que merece ser colocado como exemplo 
dos mais dignos que o Maranhão possuiu e que, 
com toda a certeza, haverá de encontrar seguidores 
para a sua obra, na busca não apenas de seguir 
uma religião mas também de criar compromissos de 
procedimento correto, digno, que realmente engran­
deçam a sociedade. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) . 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A Pre­

sidência recebeu do Presidente do Parlamento Latino­
americano expediente SOlicitando a indicação de um 
representante do Congresso Nacional para, no período 
de 4 a 9 de março próximo, participar, em Havana, 
Cuba, do 52 Congresso Ibero-americano de Direilo e 
Informática. (Diversos ri! 17, de 1996) 

A matéria vai à Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional. 

Volta-se à lista de oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Casildo 

Maldaner, em permuta com o Senador GUvam Borges. 
O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC. Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, em primeiro lugar, agradeço imensa­
mente ao Senador Gilvam Borges pela permuta. 

Nesta manhã, Sr. Presidente, em poucas pala­
vras, indo ao encontro daquilo que o Senador Ber­
nardo Cabral falava de passagem, registro aqui a 
minha preocupação a respeito da extinção de alguns 
órgãos e instituições que auxiliam o País em diver­
sos setores, como é o caso dos "quatro esses" -
Sesi, Senai, Senae e Sesc. Aliás, o grande sindica­
lista Lula começou na vida pública em função des­
ses cursos profissionalizantes promovidos por essas 
entidades. 

O Sistema Tributário Brasileiro tem-se revela­
do, ao longo do tempo, ineficiente, ultrapassado e 
socialmente injusto, favorecendo a evasão fiscal e a 
concentração da carga tributária sobre um universo 
extremamente reduzido de contribuintes. 

Todos sabemos muito bem que, a cada dia, 
toma-se mais imperljltiva a alteração desse sistema " 
e que é da maior importância para o Pais a aprecia- '"'" 
ção urgente, pelo Poder Legislativo, do Projeto de 
Emenda Constitucional que allera o Capítulo do Sis­
tema Tributário Naeion I. 

É inegável que carga tributária atualmente 
existente no Brasil one demasiadamente a produ­
ção nacional e tem difie ltado bastante a competitivi­
dade dos produtos bra ·'eiros no mercado intema-

zação da economia, rep tidas vezes tem-se falado 

\. 
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em "custo-Brasil" e na necessidade imperativa de re­
dução dos encargos exagerados. que oneram as f0-
lhas de pagamento em percentuais elevadíssimos. 

As folhas de pagamento das empresas sofrem 
acréscimos que variam entre cem e cerca de cento e 
trinta e dois por cento do salário e esse custo ex­
pressivo vem impedindo a geração de empregos for­
mais e condenando milhares de trabalhadores brasi­
leiros ao subemprego ou ao desemprego. 

A necessidade de redefinir e reformar a estru­
tura tributária brasileira tornou-se praticamente con­
sensual em todo o País. e em particular o Congres­
so Nacional. pois todos almejamos que haja uma di­
minuição dos custos de produção. um reaquecimen­
to da economia nacional e uma ampliação do merca­
do de trabai ho. 

O que nos preocupa. no entanto. Sr. Presiden­
te. é que. no afã de cortar despesas. de desonerar a 
folha de pagamento das empresas. vem sendo pro­

. posta a supressão do pagamento das atuais contri­
buições compulsórias dos empregadores sobre a fo-
lha de salários destinadas às entidades privadas de 
serviço social e de formação profissional vinculadas 
ao sistema sindical. previstas no art 240 da nossa 
Carta Magna. 

Todos sabemos muito bem o que essa propos­
ta significa. Sr"s e Srs. Senadores. Muitos de nós 
têm ocupado a tribuna desta Casa para falar sobre o 
assunto. Hoje. aqui estou para reafirmar. em alto e 
bom som. que é uma irracional idade. é um verdadei­
ro absurdo querer desonerar a foi ha de pagamento 
das empresas acabando com essas contribuições 
que permitem o funcionamento de entidades como o 
Sesi e o Senai. o Sesc e o Senac. o Sest e o Senat. 
e outras instituições congêneres. espalhadas por 
todo o território nacional. 

Sr. Presidente. a supressão da contribuição 
compulsória às entidades privadas de serviço social 
e de formação profissional vinculadas ao sistema 
sindical significará condenar à morte algumas das 
instituições que mais contribuíram para o atendimen­
to social do trabalhador brasileiro e para a formação 
da mão-de-obra nacional. nos últimos 50 anos. 

A partir da década de 40. a iniciativa privada de 
nosso País tomou-se importante parceira do Estado 
no campo da formação.6. qualificação profissional e 
da assistência social. 

Desde a sua criação. o Serviço Nacional da 
Aprendizagem Industrial - Senai e o Serviço Social 
da Jndústria - Sesi. vinculados à Confederação Na­
cional da Indústria. bem como o Serviço Nacional da 
Aprendizagem Comercial - Senac e o Serviço Social 
do Comércio - Sesc. vinculados à Confederação Na-

cional do Comércio. para citarmos apenas as mais 
antigas. tornaranH;e as quatro maiores e mais im­
portantes instituições nacionais de formação e quali­
ficação profiSSional e de assistência empresarial. 

O Senac e o Senai mantêm cursos profissiona­
lizantes de elevado padrão de excelência e aten­
dem. em conjunto. a mais de 3 milhões de alunos 
por ano em todo o País. formando e encaminhando 
mão-de-obra espeCializada para o comércio e a in­
dústria. 

A proposta de extinção das contribuições às 
entidades privadas de serviço social e de formação 
profissional inviabilizará a atuação dessas importan­
tes instituições. pois elas dependem do repasse des­
ses valores para continuar a cumprir os Objetivos 
para os quais foram criadas. Se tal ocorrer. os maio­
res prejudicados serão os trabalhadores brasileiros. 
Sr. Presidente. 

O mais absurdo em tudo isso é a pouca inci­
dência dessas contribuições no total da folha de pa­
gamento: elas que equiv8lem a apenas 2.5% do to­
tal dos encargos que pesam sobre os segmentos 
produtivos em nosso País. percentual absolutamen­
te insignificante. se levarmos em conta os benefícios 
que proporcionam aos trabalhadores brasileiros. 

Somente esse dado já seria suficiente para jus­
tificar a insignificância dos resultados da medida. 
Há. porém. justificativas muito mais importantes para 
que entidades como o Senai e o Senac continuem a 
existir. a arcar com as despesas de programas de 
saúde. educação e lazer. e a prestar serviços aos 
trabal hadores e ao País. Gostaria de citar apenas 
um exemplo. que reflete bem a eficiência e a impor­
tância dessas entidades: os recursos necessários 
para a formação de um profissionais pelo Senai são 
50% menores do que os despendidos para formar 
um aluno em uma escola técnica da rede federal de 
ensino. Essa é a melhor prova da excelência e da 
eficiência do trabalho realizado pelas entidades pri­
vadas de serviço social e de formação profissional. 

Sr"s e Srs. Senadores. não permitamos que o 
Projeto que altera o Sistema T ributârio Nacional acabe 
com o Senai. o Sesi. o Senac. o Sesc e outras entida­
des congêneres. Ao concluir este pronunciamento. 
gostaria de conclamâ-Ios a unir nossas forças para re­
jeitar o artigo do SLbstitutivo do Relator que propõe a 
supressão das contribuições destinadas às entidades 
privadas de serviço social e de formação profissional. 
para que essas possam ser mantidas tal como consta 
do ar!. 240 da Constituição Federal. 

Tenho certeza de que nós do Poder Legislativo 
não permitiremos que instituições como o Senai. o 
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Sesi, o Senac, o Sesc - os institutos dos "quatro es- o Governo tenta extingui-lá sob o argumento de que 
ses" - e seus congêneres desapareçam, prejudican- gera desemprego ou algo semelhante. Parece brin-
do um imenso contingente de brasileiros, principal- cadeira, Sr. Presidente. 
mente os das camadas sociais menos favorecidas. Em se tratando dessas questões que sentimos 
Tenho a certeza de que não permitiremos que sejam na carne, devemos ser pragmáticos e entendo que 
relegados ao completo abandono - sem formação instituições que estão dando certo devem ser pre-
profissional, sem assistência social - os milhões de servadas. . 
trabalhadores assistidos por essas instituições em Era o que tinha a dizer. 
todo o Brasil. Muito obrigado. 

Essas considerações, Sr. Presidente, não po- O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) _ Con-
deria deixar de trazê-Ias à Casa nesta manhã cedo a palavra ao nobre Senador Gilvam Borges, 

Meus agradecimentos, mais uma vez, ao Se- por vinte minutos. 
nador que perm~iu que fizéssemos a permuta a fim 
de que não perdêssemos um vôo ao Sul do meu O SR. GILVAM BORGES (PMDS-AP. Pronun-
País. cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. 

Presidente, SriIs e Srs. Senadores, a reforma da 
O Sr. José Alves - Perm~e V. EXª um aparte? Previdência Social, pretendida pelo Governo e em 
O SR. CASILDO MALDANER - Antes, é claro, vias de ser apreciada pelo Congresso Nacional, é a 

vou ouvir o eminente Senador José Alves. melhor demonstração da distância, em assuntos po_ 
O Sr. José Alves - Senador Casildo Maldaner, líticos e administrativos, entre os fatos e suas versõ-

V. Exª traz, nesta manhã de hoje, assunto da maior es e do predomínio destas sobre aqueles nos veícu-
relevância, ou seja, a preocupação com a intenção los de comunicação social. 
de extinguirem-se instituições como o Senai, o Sesi, A versão social, repercutida na imprensa como 
o Sesc e o Senac, que representam muito pouco no expressão da verdade sobre o assunto, dá conta de 
que se refere aos encargos sociais de uma empre- um quadro catastrófico, com o sistema prestes a 
sa. Eu me lembro de que, há pouco tempo, no co- mergulhar numa crise financeira gigantesca e irre-
meço do Governo Collor, iniciou-se essa onda libe- mediável, se mantidas as atuais regras de custeio e 
ralizante e essa postura, que acredito ser correta - prestações. 
concordo com ela em suas linhas mestras -, de dimi- Daí a premência de aprovar-se uma reforma 
nuir o tamanho do Estado. Nessa diminuição do ta- drástica, baseada na supressão imediata de inúme-
manho do Estado nós não podemos desestruturar, ros direitos e benefícios sociais, num verdadeiro 
fazer com que o Estado desapareça e perca sua desmonte do sistema. Ora, se há um assunto onde 
função reguladora da sociedade. Um exemplo de um reina a mais absoluta desinformação e descontrole, 
fato grave ocorrido no Governo Collor, na área da muitas vezes consentidas, autorizadas, até mesmo 
saúde, foi a extinção do INAMPS, que desestruturou estimuladas pelos sucessivos govemos, é o das 
um órgão importante para a saúde do povo brasileiro contas previdenciárias, seja do lado das receitas, 
e não significou economia alguma para o Tesouro seja do lado das despesas. 
Nacional e apenas contribuiu para aumentar a situa- Infelizmente, pouca coisa mudou a este respei-
ção de caos que está a saúde até o dia de hoje. V. to desde os tempos do regime militar, quando os re-
Exª trata de assunto da maior importância, para o cursos da Previdência Social serviram até para o fi-
qual o Senado, sem dúvida, será convocado a pro- nanciamento das iniciativas faraônicas dos d~adores 
nunciar-se. de plantão, como no caso da Transamazônica, da 

O SR. CASILDO MALDANER - Recolho com Ponte Rio-NitefÓi, de ltaipu e tantos outros projetos 
muita honra este aparte, ainda mais vindo de V. EXª, megalomaníacos. Assim, ainda hoje não é diferente, 
profissional da área de saúde como médico. A con- sendo nolória a promiscuidade entre as contas da 
tribuição de V. Exª só vem engrandecer e sustentar Previdência e as do Tesouro, embora a Constituição 
a tese que estamos a defender nesta manhã, opor- de 1988 tenha feito a sua separação em orçamentos 
tunidade em que conclamamos esta Casa para refle- distintos: o da União e q da Seguridade Social. 
tir no sentido de preservar setores como estes, que Do lado das receita~, a s~uação de desinfor-
ajudam e muito e custam muito mais barato que ou- mação e desgo~erno é'sÍ!1da mais alarmente, quan-
tras instituições pÚblicas na formação profissional do se estima que a sonegação no setor iguale ou taI-
dos nossos jovens brasileiros. Em verdade, está vez seja até mesmo superior ao montante efetiva-
comprovado que a carga tributária é ínfima, e agora mente arrecadado. 
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E O pior é que não devem ser de todo inverossí­
meis lais estimativas, pois o próprio Orçamento da Se­
guridade Social prevê para este exercício uma receita 
de mais de R$88 bilhões e um total de despesas com 
seus beneficiários de cerca de R$44 bilhões, e, não 
obstante estes números, ainda se admite o déficit 

Por outro lado, o tão decantado rombo da Pre­
vidência não foi confirmado, antes posto sob suspei­
ta, quando em auditoria promovida ano passado o 
TCU constatou saldo acumulado na Previdência de 
cerca de R$2 bilhões. 

Colocando-nos aqui na posição do contribuinte, 
como fugir da perplexidade: em que números, afinal, 
acreditar? 

De todo modo, a simples notícia de haver indícios 
fortes de sonegação no âmbito da Previdência, a ponto 
de cortar pela metade suas expectativas de receitas, 
constitui, do ponto de vista do Congresso Nacional, ma­
téria não propriamente para uma reforma previdenciária, 
mas até mesmo para l.Illa CPI do selor. 

Para o Congresso, não se trata aqui de legis­
lar, mas, antes, de investigar e fiscalizar. 

Para o Executivo, do mesmo modo, em face 
desses claros sinais de irregularidades, não compe­
te propor a mudança de leis ou da Constituição Fe­
deral a propósito, mas, sim, usar a legislação exis­
tente para coibir as ilicitudes que determinam a san­
gria dos cofres previdenciários. 

Como propor lei nova, se não se cumpre a lei 
vigente? 

Quem garante que a nova regra seja cumprida 
pelo próprio administrador inadimplente da anterior? 
A leniência com a sonegação em tão gigantescas 
proporções gera, inevitavel mente, um ambiente sus­
peito de cumplicidade entre os fraudadores e a ad­
ministraçãO pública, o que, de forma alguma, autori­
za esta última a propor qualquer reforma no sistema, 
que não passe, primeiro, pela recOmposição de suas 
receitas, através de ações firmes, administrativas e 
judicias, de exigência desses créditos. 

Sr. Presidente, srªs" e Srs. Senadores, em pri­
meiro lugar, é evidente que uma sonegação de tal 
porte aponta para um problema gerencial da Previ­
dência, cujo campo próprio de equacionamento é o 
administrativo e não o legislativo. 

Imagine-se, numa analogia tão ao gosto do 
modismo neo-liberal em vigor, que um hipotético 
empresário, às voltas com créditos duvidosos da or­
dem de metade de seus ativos, desistisse de sua co­
brança, preferindo, para compensar-se e evitar a 
realização desses prejuízos, não entregar mercado­
rias já vendidas, à vista, a seus clientes. 

Tal comerciante, além de ineficiente para admi­
nistrar seus negócios, estaria cometendo o ilícito pe­
nai da apropriação indébita. 

Não é descabida a comparação com a posição 
do Governo na reforma administrativa, já que, ao in­
vés de agir como administrador zeloso de seus cré­
ditos, perseguindo os devedores inadimplentes, pro­
cura livrar-se d<lS suas obrigações já assumidas com 
terceiros de boa-fé, sonegando-Ihes as prestações 
regularmente pactuadas. 

Assim, ainda que se tratasse de matéria de or­
dem privada, haveria, no caso, lesão a dois impor­
tantes princípios da prática negociai, quais sejam, o 
da boa-fé dos contratantes e o da força obrigatória 
dos pactos civis. 

E, note-se, em tema de previdência social cuida­
se de matéria de ordem pública, de assento constitu­
cional, o que toma os benefícios de natureza previden­
ciária verdadeiros direitos individuais protegidos pela 
garantia do art. 5º da Constituição Federal, na qualida­
de de direitos adquiridos, e, portanto, a salvo de modi­
ficação, mesmo que por emenda constitucional. 

Como, então, intentar a supressão de lais direi­
tos com o açodamento pretendido pelo Governo, 
aparentemente apenas para atender a seus proble­
mas de caixa? 

Como dar a um problema eminentemente con­
juntural, resuHado de mau gerenciamento por parte 
da administração pública, uma solução estrutural, 
com alteração do texto permanente da Constituição 
Federal? 

Por outro lado, não se quer com isso dizer que 
não haja pontos pOSitivos no substitutivo ao projeto 
do Governo, do Relator, Deputado Euler Ribeiro. 

Pelo contrário, há naquele texto propostas dignas 
de aprovação, como, por exemplo, a adoção da gestão 
quadripartite da Previdência na busca de uma adminis­
tração mais democrática e transparente. 

Outro ponto positivo é o da proibição do uso de 
recursos da Seguridade Social em outras áreas de 
governo, através da arrecadação, fiscalização e ad­
ministração das contribuições sociais atribuídas, 
com exclusividade, a órgão próprio integrante do sis­
tema da seguridade social - o INSS -, e não através 
do Tesouro e do Ministério da Fazenda, como hoje é 
feito, com notórios prejuízos para a Previdência. 

A manutenção das aposentadorias dos traba­
lhadores rurais e dos professores até o segundo 
gralr na forma atualmente prescrita, bem como o 
combate a privilégios injustificados, representados 
por algumas aposentadorias especiais, são também 
dignos de aprovação. 
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Entretanto, o limite que nos parece intransponí­
vel para o legislador, na dita reforma, pelas razões 
jurídicas, sociais, éticas e até gerenciais, é o dOS di­
reitos adquiridos, tanto dos trabalhadores em geral 
quanto dos servidores públicos. Sobre estes, aliás, o 
substitutivo não poderia ser mais iníquo ao criar uma 
tripla exigência que deve ser cumulativamente satis­
feita pelo servidor, que, para requerer a aposentado­
ria, deve provar 35 anos de contribuição, 55 anos de 
atividade e 1 O de permanência na mesma função. 

Estimativas recentes apontam que apenas 
10% dos servidores conseguirão um dia aposentar­
se debaixo de tais regras, o que deixa, portanto, 
90% deles à margem do benefício da aposentadoria, 
tomados meros contribuintes co-npulsórios de um 
sistema que, de antemão, já se :>O..lbe, nunca lhes re­
tribuirá com os proventos de uma inatividade mereci­
da após toda uma vida de serviços e de tributação. 

À vista de tudo isto, o que é preciso neste mo­
mento é não se passar o carro à frente dos bois. 

Se o problema é administrativo e gerencial, se 
a sonegação é bilionária, como tudo leva a crer, por 
que não resolvê-Io com medidas de âmbito adminis­
trativo, e, ao invés, pretender sua solução no campo 
normativo, a golpes de mais legislação, e legislação 
de duvidosa constitucionalidade e eqüidade? 

Insistir' nos pontos mais controvertidos desta 
reforma e enfrentar uma questão administrativa 
como se legislativa fosse é ignorar a sede adminis­
trativa do problema e equivale, em primeiro lugar, a 
perdoar-se a inércia e a ineficácia do administrador 
público, incapaz de perseguir seus créditos e, pior 
que isso, equivale a premiar o sonegador com a im­
punidade. 

Este o sentimento que estará presente no í nti­
mo de cada Parlamentar, ao deliberar sobre a refor­
ma da Previdência tão apressadamente querida pelo 
Governo: o de, implicitamente, estar concedendo 
anistia aos fraudadores e sonegadores da Segurida­
de Social e o de estar expressamente compactuan­
do com a espantosa ineficiência da máquina arreca­
dadora do sistema previdenciário, como se se tratas­
se de uma fatalidade insuscetível de modificação. 

Parodiando o próprio Presidente da República, 
Fernando Henrique Cardoso, em uma de suas prin­
cipais obras acadêmicas, é preciso não confundir as 
coisas, colocando cada uma em seu lugar. 

E para finalizar, Sr. Presidente, como já disse, 
apenas 10% desses trabalhadores é que um dia po-. 
derão receber esses beneficios. 

É lamentável a guerra de informação e desin­
formação que estabelece o Presidente da República 

através dos veículos de comunicação, confundindo e 
dizendo que a Previdência é um caos e que tudo 
precisa ser revisto se o problema, na verdade, é de 
ordem moral. 

Deixo o meu posicionamento na tribuna do Se­
nado pelo direito adquirido e pela garantia desses 
trabalhadores. Que prevaleça a Constituição, Sr. 
Presidente. ,/' , 

Na verdade, já estaríÍos estudando uma CPI 
para que os verdadeiros dados da Previdência venha 
a ser esclarecido para a opinião pública brasileira, por­
que, na verdade, o Governo tem procurado, através 
dos seus instrumentos de pressão e relacionamento 
com as outras instttuições, escarnotear a verdade. 

Sr. Presidente, era o que. tínhamos a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Leomar Quintanilha 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (pPB-TO, 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, ouvi 
ontem, estarrecido, na emissora de rádio CBN, a no­
tícia de que membros de uma determinada institui­
ção estaria em Brasília recrutando desempregados 
para se integrarem e organizarem o Movimento dos 
Sem-Terra e promoverem uma invasão organizada 
em diversas regiões do País. , 

É deveras preocupante ouvir notícia tão grave, 
tão séria, já que Brasília reflete, de maneira muito 
viva, essa enorme distorção de desigualdade e de 
desajuste sócio-€COnõmico, de concentração de ren­
da, que vem experimentando o País ao longo de dé­
cadas. 

Sensibilizada, a nobre Senadora Emilia Fer­
nandes, ilustre representante do Rio Grande do Sul, 
trazia ontem à meditação desta Casa o problema do 
êxodo rural não só no seu Estado mas nos Estados 
do Sul do País. Esse êxodo é provocado por situa­
ções distintas, decorrentes da inexistência de uma 
pOlítica agrícola neste País que permita ao produtor 
rural desenvolver a sua atividade, que deveria ser 
uma atividade econõmica como outra qualquer, e 
atividade nobre, porque trata de suprir a mesa do 
elemento essencial à vida, que é o alimento; ativida­
de estratégica. porque é dever do governo procurar 
distribuir, equitativamente, os alimentos nas regiões 
que têm dificuldade de produzi-los. 

No entanto, o homem do campo, já há muito 
abandonado. vem sendo alvo de um tratamento ab­
jeto. desprezível, em razão das condições que lhe 
são oferecidas para exercer a sua atividade. Apoio 
financeiro está virando um desastre. porque buscar 
recursos de financiamentos aos encargos ora prati-
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cados, eis uma das razões cio êxodo rural, que em- Não podemos subestimar o sentimento das 
pobreceu e endividou o homem do campo, que pessoas, não podemos avaliar o sentimento daque-
criou-Ihe e à sua famma cóndições de até se enver- les que, desprovidos de tudo, vêm seus filhos passar 
gonhar de não dar conta de honrar os seus compro- . fome. É difícil medir a conseqüência das suas reações. 
missos, além de estar a agricultura principalmente a Portanto, Sr. Presidente, o meu pronunciamen-
exigir a adoção que os conceitos que a Ciência, a to de hoje tem basicamente o propósito de alertar o 
Tecnologia conquistaram no setor. Governo do Presidente Fernando Henrique, que tem 

Já não se pode imaginar que amanhar~e a ter­
ra como se fazia há 20, 30, 50 anos, de fonna empí­
rica, plantando grão ao invés de semente, pedindo a 
São Pedro que mandasse chuva, para que a planta 
medrasse. 

Hoje a agricultura exige conceitos tecnológicos 
e conceitos que não são de tão difícil alcance, mas 
que requerem certa dose de investimento. E enten­
do que, nesse caso, é que precisaríamos da partici­
pação do Governo. 

Há um paradOXO muito grande nessa s~uação, 
Sr. Presidente: enquanto estamos assistindo, iner­
tes, ao assentamento do êxodo rural, que tem provo­
cado o inchaço nas grandes cidades - Brasília é um 
dos exemplos vivos disso - moradores do campo, 
desassistidos, desalentados, correm para cidade em 
busca de uma alternativa de sobrevivência e tomam 
de assalto os serviços públicos existentes da cidade: 
transporte, saúde, educação. Causam transtomo 
para o administrador que não tem como administrar 
a cidade, que, de uma hora para outra, se vê diante 
desse inesperàdo crescimento, do desemprego ge­
neralizado, da criminalidade crescente. 

O êxodo rural ainda não foi Objeto de" análise, 
de estudo e de providências por parte do Governo, 
com vistas a detê-Io. 

Enquanto vemos esse movimento de famílias 
em direção às cidades, assistimos a um outro movi­
mento: o dos denominados sem-terra, que querem 
tomar o caminho' do campo. E a alegação exposta 
ontem e divulgada pela CBN é de que somente des­
sa forma, invadindo as terras, praticando a ilegalida­
de, desobedecendo preceitos consagrados na Cons­
tituição, de agressão ao direito de propriedade, é 
que os líderes desse movimento entendem que po­
derão forçar o Govemo a promover a reforma agrária. 

Não creio ser esse o caminho, Sr. Presidente, 
mas também estou perplexo em não perceber um 
movimento, uma ação dos órgãos governamentais 
mais firme e mais decidida em relação a essas duas 
situações. É necessário o exame aprofundado, das 
raízes, das causas que determinam o êxodo rural e 
das suas conseqüências. Caso contrário, essa situa­
ção pode realmente causar comoção social, desobe­
diência civil e quem sabe até revolução civil. 

procurado dar direcionamento às condições socioe­
conõmicas deste Pais, que tem procurado levar o 
Brasil aos trilhos do desenvolvimento, estabilizando­
lhe a moeda, estabilizando-Ihe a economia, abrindo­
lhe os mercados. Mas as questões de natureza so­
cial precisam ser examinadas com urgência sob 
pena de vermos uma s~uação de desobediência e 
de sublevação da ordem incontornável. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­

vidamos o nobre Senador José Alves para assumir a 
Presidência dos trabalhos. 

o Sr. Valmir Campelo deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Alves. 

O SR. PRESIDENTE (José Alves) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Valmir CampeiO. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o componente essencial para o bom de­
sempenho de um governo é, sem qualquer sombra 
de dúvida, a confiança. 

Um governo forte e eficaz deve ser o depositá­
rio seguro da confiança dos seus governadOS. Deve, 
muito além disso, ter a habilidade necessária para 
transformar essa confiança na base de sua autoridade. 

O elemento humano tem uma necessidade ins­
tintiva de confiar, tanto individual quanto coletiva­
mente. No ãmbito individual, os homens depositam 
sua confiança na família, nos amigos, nos cônjuges, 
no psicanalista. no padre, no pastor ou na cartomante. 

E essa necessidade de confiar, Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, ultrapassa a esfera pessoal, 
estendendo-se às instituições que organizam e diri­
gem a vida das nações. 

Exérc~, empresas, governos, universidades e 
igrejas - para citar ~as alglJllas - são estruturas que 
servem de repos~rios da confiança de todos nós. 

O comandante militar, o diretor de elr4lresas, o 
chefe de Estado, o educador e o líder religioso têm ne­
cessariamente que desfrutar da confiança de muitos 
individuos, a fim de obter sucesso em seu mister. 

Confiar, Sr. Presidente, é um processo ativo. 
Diz respeito a um ato: o ato de confiar. É algo ativa­
mente dado por uma parte e recebido por outra. 
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Existe uma cOrrelaçãO quase que absoluta en- dez em dez metros, todos perdidos, sem saber o 
tre confiança e poder. que fazer - ou melhor, eles sabem: apenas multando 

Ao confiarmos em um determinado indivíduo, da- indistintamente os veículos do Distrito Federal -, en-
mos a ele um certo grau de poder sobre nós. Quando quanto nas cidades satélites, como o Gama, Tagua-
muitas pessoas depositam confiança no mesmo indiví- tinga, Ceilândia, Samambaia, Brazlândia e tantas 
duo, o poder dele aumenta na mesma proporção. outras, onde o índice de criminalidade é elevado, a 

A eleição pelo voto, no seu sentido mais sim- segurança está jogada às traças. . , I 
pies e direto, nada mais é que a busca de alguém O trânsito de Brasnia tomou-se um Caos, sem 
que mereça receber o mais amplo espectro da con- qualquer planejamento. O atendimento nos hospitais 
fiança de um povo. atingiu as raias do absurdo, pois de tão ruim acabou por 

Sr. Presidente, Sri's e Srs. Senadores, na cam- se transformar em motivo de humilhação paf<3 quem de-
panha eleitoral para o Governo do Distrito Federal, manda a rede p(blica. Os médicos, mal remunerados, 
em 1994, o candidato do PT prometeu mundos e estão em greve por tempo indeterminado. Hoje os fun. 
fundos à população. Prometeu o paraíso para o fun- cionários da TCB tan1lém entraram em greve. 
cionalismo público. Prometeu o que jamais poderia E, ironia das ironias, Srs. Senadores, o PT, tão 
realizar. Prometeu, ganhou a confiança dos brasi- pródigo em cobrar ética dos seus adversários, pas-
lienses e também a eleição. sado apenas um ano no poder, vê-se no epicentro 

Na verdade, a chegada do PT ao poder do Dis- de um escândalo palaciano, com ex-secretários de-
trito Federal foi muito mais uma façanhá de marke- nÍJnciando irregularidades na contratação de jorna-
ting pOlítico do que propriamente uma vitória eleito- listas, etc, etc, etc. 
ral. A população, hipnotizada por um fantástico bom- Sr. Presidente, Sri's e Srs; Senadores, é indis-
bardeio de sugestão subliminar, acabou seduzida cutivel que o Governo petista do Distrito Federal en-
por promessas fantasiosas e já dá mostras de ter-se frenta uma crise de confiança sem precedentes. O 
arrependido amargamente. povo brasiliense, que acreditou nas promessas de 

Apenas a título de ilustração, permito-me lem- campanha do ex-reitor, vê-se traido, iludido e já não 
brar, por exemplo, que o PT prometeu democratizar, confia mais no governo democrático e popular. 
em curtissimo espaço de tempo, os serviços de saú- Longe de me satisfazer, essa situação preocupa-
de. Prometeu criar distritos sanitários, implantar pro- me sobremaneira Como senador eleito pelo Distrito 
gramas de saúde comunitária e um salário mais do Federal, sinto-me na obrigação de cobrar AÇÃO do 
que digno para os profissionais de saúde. govemo do professor Cristovam Buarque. O Govemo 

O então candidato do PT prometeu, também, a do Distrito Federal, volto a insistir, precisa agir, sair do 
regUlarização fundiária das terras públicas do Distri- imobilismo em que se encontra. A mim me parece que 
to Federal. Prometeu transporte escolar gratuito a cúpula do govemo perdeu o rumo, meteu-se num la-
para os alunos que residem longe das escolas. Pro- birinto de intriga partidária e não consegue mais perca-
meteu um sistema de segurança exemplar para Bra- ber que a paciência do povo está se esgotando. Exem-
sília e suas cidades satélites. pio disso foi a revolta dos moradores da invasão da 

O ex-Reitor da UnS prometeu tanto durante a Estrutural, que quase lincharam um deputado distrital 
campanha, que eu poderia permanecer horas a fio petista na última quarta-feira 
enumerando suas promessas. Eu as ouvi, debati, Um governo que se intitula democrático e po-

pular, que se diz identificado com os interesses da 
contestei e alertei à população de que elas jamais população e voltado sobretudo para os trabalhado-
seriam cumpridas. res, não pode ficar nessa alienação crônica, en-

Pois bem, Sr. Presidente, transcorrido um ano quanto a população sofre os horrores do abando-
de administração petista no Distrito Federal, 83% da 
população acham que a educação não melhorou 
nada; 71 % dos brasilienses têm certeza de que fica­
ram mais pobres, pois os impostos, as taxas, as 
multas e outros tributos aumentaram astronomica­
mente. CinqOenta e três por cento reclamam que a 
segurança tomou-se uma calamidade pública. E, 
nesse asPecto, vale a pena citar mais uma das es­
pertezasdos iluminados do PT: no Plano Piloto, que 
é cartão-postal, tropeça-se em policiais militares de 

no. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Alves) - Não há 

mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 

encerrar os trabalhos. 
O SR. PRESIDENTE (José Alves) - Está en­

cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 10h26min.) 

c ... 
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ATOpO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
N° 002 • DE 1996 

o Primeiro-Secretário do Senado Federal, no uso de sua 
competência regimental e regulamentar, tendo em vista o disposto no 
Processo nO 002321/96-3, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Prorrogar, por 30 (trinta dias), o prazo dos trabalhos da 
Comissão Especial designada pelo Ato do Primeiro-Secretário nO 17, de 
1995. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Fe eral, 15 de fevereiro de 1996. 

s .,J2reJI. 1 
Prlmelro-Secretário 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.164 ,DE 1996C") 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO 1612/96-4, 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA CRISTINA NORONHA 
COSTA, matrícula 2514, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo. da FUNCÃO COMISSIONADA de Assistente 

(*) Republicado por haver saído com incorreção no DSF do dia 09.02.96 
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de Controle de Infonnação, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Administração de 
Compras Contratações e Alienações, com efeitos financeiros a partir de 05 de fevereiro 
de 1996. 

Senado Federal, 08 de fevereiro de 1996. 

Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N°. 205 DE 1996 

(" 
, " • • * ! 

., I ' 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 2060/96-5, 

RESOLVE designar a servidora DULCÍDlA FRANCISCA RAMOS 
CALHA0, matricula 3768, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo­
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO 
COMISSIONADA de Assistente de Controle de Infonnação, Símbolo FC-04, da 
Secretaria de Controle Interno, com efeitos financeiros a partir de 12 de fevereiro de 
1996. 

Senado Federal, 15 de fevereiro de 1996. 

LO" 
A AClEtfsn.VA M.</A ~ 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 206, DE 1996 

Sábado 17 02107 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante. 
no Processo nO 2053/96-9, 

RESOLVE dispensar o servidor EDMILSON FERREIRA DA SILVA, 
matricula 4101, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente 
Técnico, Simbolo FC-06, da Subsecretaria de Administração Financeira, com efeitos 
financeiros a partir de 12 de fevereiro de 1996. 

Senado Federal 15 de fevereiro de 1996. , . 

Diretor-Geral 

ATO DO D1RETOR-GERAL 
N°. 207, DE 1996 

O D1RETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°, 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 2053/96-9, 

RESOLVE designar o servidor EDMILSON FERREIRA DA SILVA, 
matricula 4\01, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA 
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de Chefe do Setvíço de Administração Orçàmentáril1, Símbolo FC-07, da 
Subsecretaria de Administraç.ão Financeira , com efeitos fmanceiros a partir de 12 
de fevereiro de 1996. 

Senado Federal, 15 de fevereiro de 1996. 

AGACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 208, DE 1996 

./~ 
I 

. . 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribúição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo 
em vista o constante no Procc:sso 01866/96.6, de interesse da Secretaria de Controle 
Interno, 

RESOLVE designar a servidora ANA CLÁUDIA ORNELAS RlCART 
ROCHA, matricula 5118, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 
- Especialidade de Datilografia, para substituir a servidora Vera Lúcia Leopoldino 
Oliveira, Chefe da Seção de Administração, Símbolo FC-5, da Secretaria de 
Controle Interno, no período de 11 de fevereiro a O 1 de março de 1996, por motivo 
de gozo de férias da titular. 

Senado Federal, 15 de fevereiro de 1996. 

+-piO 
GAClEL DA SILVA 

Diretor-Geral 
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ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N°. 209, DE 1996 

Sábado 17 02109 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribulçáo 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2"., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 1781/96-0, 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA CLARA CRUZ 
MARCONDES, matrícula 2537, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Assistente Técnico, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador Ney Suassuna, com 
efeitos financeiros a partir de 06 de fevereiro de 1996. 

Senado Federal, 15 dOe fevereiro de 1996. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 210, DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n.o 

42, de ]993, e de acordo com o que consta do Processo noo 001.937/96-0, 

R E S O L V E exonerar OSVALDO RUSSO AZEVEDO 

do cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do 
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Senado Federal, do Gabii1ete de Senador Roberto Freire, a partir de 12 de 

fevereiro de 1996. 

. , 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.21" DE 1996 

de 1996 . 
, .. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO 1797/96-4, 

RESOLVE dispensar o servidor JOAQUIM FIRMINO DE MELO 
FILHO, matricula 3625, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de Transporte, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete, 
Simbolo FC-03, do Gabinete do Senador José Fogaça, com efeitos fmanceiros a partir 
de 06 de fevereiro de 1996, e lotá·lo no Serviço de Transporte, a partir da mesma data. 

Senado Federal, 15 de fevereiro de 1996. 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.212,DE 1996 

Sábado 17 02111 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 1797/96-4, 

RESOLVE designar o servidor JOAQUIM FIRMINO DE ,MELO 
FILHO, matricula 3625, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 7 -
Especialidade de Transporte, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Motorista, Símbolo FC-O I, do Serviço de Transporte, com efeitos financeiros 8 

partir de 06 de fevereiro de 1996. 

Senado Federal, 15 de fevereiro de 1996. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 213, DE 19" 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora n° 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo n° 001.488/96-1, 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, ARMAI\IDO 
PEREIRA DA SILVA, Técnico Legislativo, Área 6 - Especialidade.Al:teSanato, Nível lI, 
Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, irtciso m,. 
alínea ·c·, da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, 
inciso m, alínea "c", e 67 da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens previstas nos 
artigos 34, § 2°, e 37 da Resolução SF nO 42, de 1993, e no artigo 1° da Resolução SF nO 74, 
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de 1994, com a transformação detenninada pela Medida Provisória n° 1.268/96, publicada em 
13.01.96, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no artigo 
37, inciso Xl, da Constituição Federal. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 214, DE 1996 

erelro de "96. 

, , 

, ... 

, 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da anibuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do .Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 2062/96-8, 

RESOLVE dispensar a servidora MARISA MONTEIRO MOURÃO, 
matrícula 1402, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente 
de Controle de Informação, SÚDbolo FC-04, da Secretaria de Controle Interno, com 
efeitos-financeiros a partir de 12 de fevereiro de 1996. 

Senado Federal, 16 de fevereiro de 1996. 

D 10' ~GAcHsILVA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 215 • DE 1996 

Sábado 17 02113 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°, parágrafo 2°, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Federal, aprovada pela 
Resolução n° 42, de 1993, e tendo em vista o constante no Processo 
nO 2060/96-5, 

RESOLVE dispensar a servidora DULCíDIA 
FRANCISCA RAMOS CALHÃO, matrícula 3768, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico Lellislativo - Área 2 - Especialidade de Processo 
Legislativo, da FUNÇAO COMISSIONADA de Chefe de Gabinete, 
Símbolo FC-08, do Gabinete do Senador Renan Calheiros, com 
efeitos financeiros a partir de 12 de fevereiro de 1996. 

Senado Federal, 16 de fevereiro de 1996. 

~HW 
AGACIEL DA SILVA 

Diretor-Geral 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPB 
Pl'89ldante Udar LIdar 

José Samey - PMDB - AP Eleio Alvares - PFL - ES Epitácio Cafeteira 
VIce-Lldel'89 VIce-Lldel'89 

I" VIce-Pl'89ldante José Roberto Arruda - PSD~F Leomar Quintanilha 
Teotonio Vilela Filho - PSDB - AL Vilson Kleinübing - PFL- SC Esperidião Amin 

, Ramez Tebet - PMDB-MS ~ 

2" VIce-Pl'89ldante Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 
Júlio çampos - PFL - MT 

LIDERANÇA DO PMDB 
LIDERANÇA DO PT 

LIdar 
I" Secretérlo Udar José Eduardo Dutra 

Odacir Soares - PFL - RO JáderBarbelho Vlce-Llder 

2" Secretérlo Benedita da Silva 

Renan Calheiros - PMDB - AL Vlce-l.ldel'89 
Ronaldo Cunha Uma 

3" Secretérlo Nabor Júnior LIDERANÇA DO PTB 
Levy Dias - PPB - MS Gerson Camata 

<IR Secretérlo Carlos Bezerra LIdar 

Emandes Amorim - PMDB - RO 
Ney Suassuna Valmir Campelo 
Gilvan Borges Vlce-Llder 

Suplentee de Secretérto Femando Bezerra Arlindo Porto 

Antonio Carlos Valadares - PSB - SE Gilberto Miranda 

José Eduardo Dutra - PT - SE 
LIDERANÇA DO PFL LIDERANÇA DO PDT 

Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 
Ney Suassuna - PMDB - PB 

Udar LIdar 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR Hugo Napoleão Júnia Manse 

Corregedor 
(Eleito em 16-3-95) LIDERANÇA DO PPS Romeu Tuma - PSL - SP VIce-Lldel'89 

Edison Lobão LIdar 
Corregedores Substitutos Francelino Pensira Roberto Fnsire 

(Eleitos em 16-3-95) Joel de Holanda 
12) SanaXr RarnezTebet-Pt.t:lB- MS RomeroJucá 
2") SenadJr JoeI de l-tlIIanc:B - PFL - PE LIDERANÇA DO PSB 
31') SanaXr líJcio AIc:t.lIala - psoo-a: LIDERANÇA DO PSDB 

LIdar 
PROCURADORIA PARLAMENTAR Udar Ademir Andrade 

(Designação: 16 e 23-11-95) Sérgio Machado 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck Omelas - PFL - BA VIce-Lldel'89 LIDERANÇA DO PSL 
Emilia Fernandes - PTB - RS Geraldo Melo 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES José Ignácio Fernsira LIdar 
Lauro Campos - PT - DF Lúdio Coelho Romeu Tuma 

• .. 



CONSELHO DE ÉrICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito::m 19-4-95) 

PnsIdente: 
Vice-Presidente: ~ 

.; t , , 'Titulare. Suplentes 

PMDB 
I, Casildo Maldan ... I, Onofre Quinan 
2. RamezTebet 2. Gerson Camata 
3, Nabor J6nior 3. F1aviano Melo 
4. NeySu .. suna 4. Coutinho Jorge 

PFL 

.1, EIcioAlves 1. J056 Agripino 
2. FnnceliDO P.",im 2. Carlos Palroclnio 
3. WaIdeck OroelAs 3. Vilson Kleo;abing 
4. J056 Alves 4. J056 Bianco 

PSDB 

1. U!cio AlcAntaIa . . Jefferson Peres 
2. PedroPiva , . 2. J0s6lgM8Íe JZamira 

PPB 

I, EpMcio Cafeteim 1. Luc\dio PodeUa 

PI'B 
I, Emltia Fernandes I, Arlindo Porto 

pp 

JI, 
Osmar Dias 1. Antônio Carlos VaIadares 

PT 

1. Marina Silva I, LaumCampos 

PDT 

I, Darcy Ribeiro I, Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Remou Tuma (Corregedor) 



SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO 

Ramais: 3490·3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO . 

Ramais: 3511 ·3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARLOS GUll.HERME FONSECA (Ramal: 3510) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANJ"OS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3501-3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA f'ONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAlAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



COMISSÕES PER'IA:'iE~TES 

COMIssÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS. CU 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
(27 nTULAR~S E 27 SUPLENTES I 

" ',TITULARES SUPLENTES ',' , ' 

GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA 
NEY SUASSI,lNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
FERNANDO BEZERRA, , , 
RAMEZTEBET 

FRANC~\.I~O P,EREIRA 
ViLSON KL:EINUBING 
JONAS PINHEIRO 
BELLO P.ÁRGA 
FREITAS NETO 
JOÂOROCHA", , 
CARLOS PATROC!NIO I ' 
BENIVERAS 
JEFFERSON PERES 
PEDRO,PIVA 
GERALDO MELO 

ESPERIDIÃO AMIN -3 
LEOMAR QUINTANILHA-4 

LAURO CAMPOS 
EDUARDO SUPLlCY 

VALMIR CAMPELO 
ARLINDO PORTO 

AP-2151/52 
AM-31 04105 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291192 
RN-2461/62 
MS-2221/22 

MG-2411/12 
SC-2041/42 

'J,fT-2271/72 
MA-3069/70 
1>1-2131/32 

, T0-4070/71 
T0-4068/69 

CE-3242143 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
RN-2371/72 

SC-4200/06 
TO-2071/72 

DF-2341/42 
SP-3213115 

DF-104811148 
MG-2321/22 

PMD. 
l-MARLUCE PINTO 
2- MAURO MIRANDA 
3-FLAVIANO MELO 
4-RONALDOCUNHA LIMA 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALOANER 
7-GERSON CAMATA 

PI'L 
1-.10EL DE HOLLANDA 
2-.10SAPHAT MARINHÓ 
3- WALDECK ORNELAS 
4-ROMEROJUCA 
5-.10SÉ BIANCO 
6-ELCIO ALVARES, 
7-HUGO NAPOLEÃO 

psoa 
l-VAGO 
2-LÚD10 COELHO 
3-SÉRGI0 MACHADO 
4-LÚCIO ALCÂNTARA 

PR 

PP 

1-EPITÁCIO CAFETEIRA-5 
2-LUC!DIO PORTELLA -6 

1- JOsÊ EDUARDO OUTRA 
2- ADEMIR ANDRADE -I 

l-VAGO 
2-LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 

RR-l101/,1201 
, ' GO-2091/92 
, 'AC-3493194 
, ,PB-2421 ;22 

.. 

RS-3230131 
SC-2141/42 

, ,ES-3203/04 

, PE-3197/98 
BA-3173n4 

,BA-221.1/12 
RR-2111/12 
RO-2231i:i2 
ES-3130131 
PI-1504105 

MS-2381/82 
CE-2281/82 
CE-2301/02 

MA-4073174 
PI-3055/56 

SE-2391/92 
PA-2101/02 

PR-4059/60 

J,OÂO FRANÇA -7 
OSMAR DIAS -2 

RR-3067/3068 
PR-2121/22 

1-BERNARDO CABRAL -8 AM-2081/82 

JUNIA MARISE MG-4751/52 

'I - ADEMIR ANDRADEIPSB)- vaga c:i.dldil pelo PT 
'2 - OSMAR DIAS - desligou ... do PP em 22108195 

2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA -9 DF-2011/12 

POT 
1-SEBASTÍÂO ROCHA AP-2244148 

-3 - eSPIRIDIÃO AMIN • de.llgou .... do PPR em virtude d. tu.1o PPIPPR. em 25110195 
'4 - LEOMAR QUINTANILHA - d .. lIgou-H do PPR em virtude d'. tu.ao PPIPPR, em 25/10195 
'5 - EPITÁCIO CAFETEIRA -desligou ... do PPR em virtude de tu.ao do PPIPPR, em 25/10195 
'6 - LucíDIO PORTELLA - desligOU_H do PPR em virtude da tudo do PPIPPR, em 25/10185 
'} - JOÃO FRANÇA - de. ligou ... do PP em virtude d. tuolo do PPIPPR, em 25110/95 
'8 - BERNARDO CABRAL - dullg",,-.. do PP e tamb6m do PPB. em 25/10195 -
'9 - JOSÉ ROBERTO ARRUDA - de.llgou ... do PP em vlrtudil d. tu.ao do PPIPPR, em 25ifillH' 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 H50 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-351614605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA De REUNIÃO: 311-32!1~ 
FAX: 311-4344 

'I 



I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 
I 

COMISSÃO PE ASSUNTOS SOCIAIS. CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTESI 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB 

CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-0NOFRE QUINAN 
PEDROSIMON RS-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA 
CAsiLOO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA 
RONALDO CUNHA UMA PB-2421/27 5-COUTINHO JORGE 
MAURO MIRANDA G0-2091/97 6-RAMEZ TEBET 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 

PFL 
ROMEROJUCÁ RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 2-JOSÉ BIANCO 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES BA-2191/97 3-EDISON LOBÃO 
JOSÉ ALVES SE-4055157 4-ELCIO ALVARES 
BEU.OPARGA MA-3069n2 5-FREITAS NETO 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 6-JOEL DE HOLANDA 
VAGO 7-JOSÉ AGRIPINO 

"Da 
BENIVERAS CE-3242143 1-ARTUR DA TÁVOLA 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-GERALDO MELO 
CARLOS WILSON PE-2451/57 3-JEFFERSON PERES 
VAGO 4-LÚDIO COELHO 

P •• 
LEOMAR QUINTANILHA·2 TO-2071n7 1-ESPERIDIÃO AMIN .4 
LucíDIO PORTELLA') PI-3055157 2-EPITÃCIO CAFETEIRA.S 

por 

MARlNA SILVA Ar:-2181/87 1.JOSE EDUARDO DUTRA 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 2-VAGO 

•• 
ANTONIO CARLOS VALADARES06 SE-2201/04 1-JOÃO FRANÇA.7 
OSMAR DIAS.1 PR-2121127 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA .8 

PrB 
EMIUA FERNANDES RS-2331134 1-VAGO 
VALMIR CAMPELO DF-124811348 2-1..Uiz ALBERTO OUVElRA 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229131 1-JUNIA MARISE 

.. a/ PI./ P" 

AC-147811378 
GO-3148150 
RS-30nn8 
RN-2461167 
PA-305014393 
MS-2221127 

AL-3245147 
RO-Z231137 
MA-2311/17 
ES-3130132 
PI-2131137 
PE-3197/99 
RN-2361167 

RJ-2431137 
RN-2371m 
AM-2061/67 
MS-2381/87 

SC-420el07 
MA-4073174 

SE-2391/97 

RR-3067/68 
DF-2011/17 

PR-4059180 

MG-745314018 

VAGO 1-VAGO 

.\ - OSMAR DIAS - dHIIgou .... do PP em 22JOeII5 
'2 - LEOMAR QUINT ANILHA. d .. llgou .... do PPR em virtude d. fudo PP/PPR, om 25/10/115 
'3 - LuciolO PORTELLA - dHIIgou .... do PPR em virtude d. fullo do PP/PPR, em 25/10/95 
'4 - ESPIRlOIÃO AMIN - dHligou .... dÓ PPR em vlrtudo d. fullo PP/PPR, em 25/10/95 
'5 - EPITÁCIO CAfeTEIRA - dHligou ... do PPR eM virtude d. fullo do PP/PPR, em 25/10195 
., - ANTONIO CARLOS VALADARES - _Igou __ do PP, em virtude di fullo do PPIPPR, em 2Sl1_ 
.7 - JOÃO FRANÇA - dHligou ... do PP em virtude d. fudo do PP/PPR, em 2511_ 
., - JOSé ROBERTO ARRUDA - _ligou .... do PP om virtude d. fullo do PPIPPR, em 25/1_ 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS, 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FON!,S DA SECRETARIA: 311- 460813515 

SALA N° 09 - ALA SEN, AI EY~.NDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

\ 
... \ 



• 

COMISSÃO DE CONSnTt11çÃO • .ruSnçA..E CIDADANIA. • Cc.r 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDa 
IRIS REZENDE GO-2031/37 l-NEY SUASSUNA PB-4345/46 __ 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON . RS-3230/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES AP-2151/S7 
JOSE FOGAÇA RS-3077171 4oCARLOS BEZERRA MT-2291197 
RAMEZTEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA AM-31CWO. 
JADE R BARBALHO PA-3051/53 6oCASILDO MALDANER SC-2141/47 

I PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 loCARLOS PATRoctNIO TO-406I1U-
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2-ANT6NIO CARLOS MAOJ\LHAEs BA-2191197 
JOSEBIANCO RO-2231/37 3-HUGO NAPOLEAO PI-4471110 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 4-JOSÉ AGRIPINO RN-2361117 -
FRANCELINO PEREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-ROMERO JUCÁ RR-2111/17 

I PSDa 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 HIÊRGIO MACHADO CE-Z2N117 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-BENI VERAS CE-3242143 
JEFFERSON PERES AM-2061117 3-ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/36 

I P •• 
ESPERIDIÃO AMIN -3 SC-4201l07 1-EPITACIO CAFETEIRA-4 MA-4073174 

I por 
JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/97 1-8ENEDITA DA SILVA RJ-2171177 

[ •• 
BERNARDO CABRAL -5 AM-2011117 l~T~NIO CARLOS VALADARES .. SE-2201/04 

I PI'II 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059/60 1-ARLlNDO PORTO MG-2321/27 

I PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1 ""UNIA MARISE MG-47S1152 

I PSB 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/07 1- EDUARDO SUPLlCY -1 SP-321511. 

I PIo 
ROMEU TUMA -2 SP-20S1/57 l-VAGO 

I .PS 
ROBERTO FREIRE PE-2161117 l-VAGO 

-I • EDUARDO SUPUCY (PT) - vog. cedida poIo PSB 
-2 - ROMEU TUMA -de.llgou-Mdo PLem07/Oe111~ 
-3 • ESPIRIDIÃO AMIN - deollgou-M do PPR em virtude da ",.10 PPIPPR, em 2!l101H 

-'4 • EPIT ÁCIO CAFETEIRA - de.llgou_ do PPR em virtude d. ",.10 do PPIPPR, em 25I101H 
-5 • BERNARDO CABRAL - deollgou ... do PP. ta"'_ do PPB em 251101H 
'"6 - ANTOIliIO CARLOS VALADARES· _ligou ... do PP. em virtude di "'alo do PPIPPR, .... 2511_ 
REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETARIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-397214612 

SALA NO 03 - ALA SEN. AI EYANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

'" 

~ 
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COMIssÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
. . .. PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE·PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
.\27 TITULARES E 27 SUPLENTES" 

TITULARES 

JOSE FOGAÇA RS-3077f78 
COU"tINHO JORGE PA-3050/4393 
IRIS REi/:ENOE . GO-2031/32 
ROBERTO.REaúIÂO PR-2401/02 
GERSON (:A/-I..<iTA ES-3203/04 
JAOERBARBALHO PA-2441 142 
JOÂOFRANÇA RR-3067J68 

JOAO. ROCHA. TO-4070f71 
WALOECKORNELAS BA-2211/12 
HUGO II!ÁPOLEÃO PI-3085/86 . 
JOEL DE HOLI:ANDA PE:3197/98 
JOSÉ BI~~CO . RO-2231/32 
vago 
vago 

ARTHUR DA TAVOLA RJ-2431/32 
PEDROPIVA SP.2351/52 
SÉRGIO MACHAO'O CE-2281182 
vago' .. : 

EPITÁCIO CAFEtEIRA .4 MA-4073f74 

LEOMAR QUINTANILHA.5 TO-2071172 

MARINA SILVA AC-2181/82 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA '8 DF-2011/12 
VAGO 

EM/LIA FERNANDES RS-2331/32 
MARLUCE PINTO .3 RR-1101/1201 

DARCY RIBEIRO RJ-4229J30 

.1 • ROBERTO FREIRE (PPS,. v"IIe cedida pelo PT 

.2 • OSMAR DIAS· de.Ugou ... do PP em 22ro6195 

.3 - MARLUCE PINTO .. de.Ugou .... do PTS em 1'/06/95 

SUPLENTES 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-FLAVIANO MELO 
4-NEY SUASSlINA 
5-vago 
6.vago 
7-vago 

PFL 
1-vago 
2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHAES 
5-BELLO PARGA 
6-FRANCELlNO PEREIRA 

: .7'vago 

PSDB 
1-BENI VERAS 
2-JEFFERSON PERES 

. 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-vago 

PPIl 
1.LUciDIO PORTELLA'6 
2-ESPERIDIÂO AMIN.7 

PT 
l-BENEDITA DA SILVA 
2-ROBERTO FREIRE .1 

PP 
l-OSMAR DIAS .2 
2-BERNARDO CABRAL .9 

f'TB 
1-ARLINDO PORTO 
2-VALMIR CAMPELO 

PDT 
1.SEBASTÍÃO ROCHA 

'4- EPITÃCIO CAFETEIRA· desligou· .. do PPR em virtude da lualo do PP/PPR, em 25/10/95 
.5- LEOMAR QUINTANILHA - desligou ... do PPR em virtude da lualo PP/PPR, em 25/10/95 
-6 - LuciolO PORTELLA - desligou-.. do PPR em virtude da tu.1o do PP/PPR, em 25110105 
.1 • ESPIRIOIAo AMIN - d .. llgou ... do PPR em virtude d. fualo PP/PPR, em 25/10/95 
'8- JOSÉ ROBERTO ARRUDA - d .. llgou ... do PP em virtude d. luslo do PPIPPR, '1\1 25/10/95 
'9 - BERNARDO CABRAL - desligou .. , do PP , lambém do PPB, em 25/10/95 

MS-2222f23 
GO-3148/49 
AC;~493/94 
PBA345/4348 . 

SC-Z041/42 
MA;2311/1~ 
BA-2191/92 
MA.3069f70 
MG-2411/12 

CE-3242f43 
AM-2061/62 
CE-2301/02 

PI-30S5f56 
SC-4206f07 

RJ-2171f72 
PE-2161/87 

PR-2121/22 
AM-2081/82 

MG-2321/22 
DF-1348/1248 

AP-2244148 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311·3121 

I· 

I . 



COMIssÃO DE nSCAUUçÃO E CONTROLE. C"C 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTESI 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SAlA NO oe AlA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311·1095 

'f; 
J -, 

I 



COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTt1llA. • CI 

TITULARES 

NABOR .JUNIOR 
MAURO. MIRANDA 
ONOFRE-QUINAN 
GERS0N-CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO AlVARES . 
VAGO 

~8~ld~~~o"ERREIRA 
VAGO 

LudDIO PORTELLA-3 

SEBASTI O-ROCHA 

ARUNDO PORTO 

JOSE EDUARDO OUTRA 

ADEMIR ANDRADE 

ROMEU TUMA -2 

ROBERTO FREIRE 

PREsIDENTe: SENADOR JOSE AGRIPINO MAIA -
. VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 

(23 TITULARES E %3 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDa 
AC-147811378 
GO-2091/2097 
GO-314813150 
ES-32031 3204 
RN-2461/2467 
RR-1101/1201 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 

1-ROBERTO REQUIAO 
2-NEY SUASSUNA 
2-COUTINHO 'JORGE 
4-GILBERTO MIRANDA 
S-CARLOS B!=ZERRA 
6-VAGO 

PI'L 
1-CARLOS PATROCINIO 
2-JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
S-WALOECK ÓRNELAS _ , , __ 
6-JOSÉ ALves 

NDa 
ES-2021/2027 1-PEDRO PIVA 
MS-2381/2387 2-GERALDO MELO 

3-CARLOS WILSON 
PPR 

PI-3055/3057 1-LEOMAR QUINTANILHA -S' 

PP 
Df-2011/2017 1-OSMAR DIAS-1 

AP-2241/2247 1-DARCY RIBEIRO 

MG-2321/2321 1-EMILIA FERNANDES 

PT 
SE·2391/2397 1-MAR/NA SILVA 

PA-2101/2107 1-VAGO 

PL 
SP-205112052 1-VAGO 

P" 
PE-216112162 1-VAGO 

.1 - OSMAR DIAS - deollgou_ do PP Otn 22JOeI'85 
.% - ROMEU TUMA - _ligou_ do Pl .... 071OM1S 
.3 - luciDIO PORTELLA - _llgou_ do PPR em vI_ do ruolo do PPIPPR, .... 25/10115 
., - JOSÉ ROBERTO ARRUDA - d .. llgou_ do PP em vI_ do rullo do PPIPPII. em 25/10115 
.5 -lEOMAR QUINTlINllHA - _11gou_ do PPR om virtude dllullo PPIPPR, .... 25/10115 

l' , 

PR-2401/2407 
P8-434514346 
PÀ'3050/439~ 

, ~/II4104/3106 
MT-2291/2297 

.... , ... ....... 
. T().,4068/4069 

BA-3173/3174 
MT~227_'/22rr 
AL0324513247 

. 8A~2211/221" 
SE-40SS/4057 
.. ' . 

SP.'2351/ 353 _ 
RN~2_371/2377 , 
PE2451/2457 

TO·2071/2077 _ 

PR·2121/2127 

RJ-"229/4231 

R5-2331/2334 

AC-218112187 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311-435414601 

SALA NO 13 - ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA PE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311·3286 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL • ·CRE . 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHP.ES .. . 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I .MDa 
RAMEZTEBET MS-2222123 '-MARLUCE PINTO RR-' 101/4062 
FLAVIANO MELO AC-3493194 2-FERNANDO BEZERRA RN-2~1J67 
CASILDO MALllANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA UMA .PB-2421/27 
PEDROSIMON RS-3230131 4-GERSON CAMATA ES-3203lO4 
HUMBERTO LUCENA PB-3139141 S-IRIS REZENDE .. GO-2031/37 

I PI'L 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 l- JONAS PINHEIRO MT -2271lT.1 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 2- BELLO PARGA MA-306917·2 
HUGO NAPOLEÃO P/-3015l16 3-JOÃO ROCHA TO-4071n2 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 4-JOSÉ ALVES SE-4055157 
JOEL DE HOLlANDA PE-3197/99 5-VlLSQN KLElNOBING SC-2041/47 

I Noa 
GERALDO MELO RN-2371n7 I-JOse IGNÁCIO FERREIRA ES-2021127 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431136 2-CARLOS WILSON PE-2451157 
LÚDIO COELHO MS-2381187 3-PEDRO PlVA . SP-2351153 

I p.a 
EPITACIO CAFETEIRA .2 MA-4073n4 l-LEOMAR QUINTANILHA-3 TO-3055157 

I PI' 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171m l-MARlNA SILVA AC-2181187 

I •• 
BERNARDO CABRAL .4 AM-2081187 I-ANTONIO CARLOS VALADARESo, SE-2201104 

I PTa 
EMILIA FERNANDES RS-2331134 l-ARUNDO PORTO MG-2321122 

PD'I' 
SEBASTI o ROCHA AP-2241147 l-DARCY RIBEIRO RJ-3188189 

I na/PL/." 
ROMEU TUMA .1 SP-2051157 l-ADEMIR ANDRADE PA-21 01107 

-I -ROMEU TUMA-desUgou ... cIo PLem 07_ 
-z - EPIT ÁCIO CAFETEIRA -desligo..- cio PPR em vt_ d. "' .... cio PPIPPR, em 25/10iH 
-3 - LEOMAR QUINTANILHA -desligou ... cio PPR em vl_ d. "' .... PPIPPR, em 2511_ 
-4 - BERNARDO CABRAL - d .. llgou ... cio PP • tlmbtm cio PPB. em 25110115 

/-5 - ANTONIO CARLOS VALADARES - desligou_ cio PP. em vt_ d. "' .... cio PPIPPR, em 25/10115 

REUNiÕES: QUlNTAS-FEIRAS As 10:00 HS_ 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-325913496 

SALA NO 07 - ALA SEN. AI EXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3387 
FAX: 311-3548 

~ 

1 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇAO BRASILEIRA) 
(Designada em 25-4-96) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 

Vke·Presldem.. Senador CASILOO MALDANER 
8ecretário-Gerel: Senador LÚDIO COELHO 
8ecretário-Gerel Adjunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

TItulares Suplentes 

PMDB 

José Fogaça Marluce Pinto' 
Cassildo Maldaner Roberto RequlAo 

PFL 

Vilson Kleinübing Joel de Holanda 
RomeroJucé Júlio Campos 

PSDS 

Lúdio Coelho Geraldo Melo 
PPB 

EsperidlAo Amln 
PTB 

Emnla Fernandes 

1 Pedro Simon substituido por Marluce Pinto, em 2-10-95 
2 FU!ado ao PSOB em 22-6-95 
3 RogtVio Silva substituido por Júlio Redecker. em 31-5-95 
4 Júlio Aededter sub8tlturdo por FelterJúnior, em 1A..2-96 

pp 
OsmarDlas2 

PT 

DEPUTAOOS 

Benedta da SOva 
EduardoS..,ucy 
Lauro Ca"l>"" 

",Ie ..... 

Bloco ParIa ....... PFUPTB 

Luciano Pizzatto Anblnlo Ueno 
Paulo Bornhausen Joo6 Car100 Vieira 

PMDB 

Paulo! Rltzel ElIas AbrehAo 
Valelr Colallo Rivaldo Macari 

PSDS 

Franoo Montaro Veda Cruaiuo 
PPS 

Féller J~nlor 3 • João PIzzOlatll 
PP 

DUoeu Sperafloo Auguallnho FreI1aa 
PT 

Miguel Roaaello LuIz Malrwdl 



\ 

Sablecretula de Ediç6a TiCI!icu do Senado Fedem 

COf.FACT DISK 

CO/ROM.. , , , ,! •• ' 

, . , . 
- Normas jurldlcas de hierarquia superior (leIs, decretos, decretos-leis etc.) com base no Banco de 

Oados "NJUT - Nonnas Jurfdlcu", de fonna refelenCIal contendo teXto lritegral da coilStltúlçici •. ' 
. dIsponlvel no Sistema de InfonnaÇilo do COngresso Naclonal- SICON, do Prodasen. 

- O acervo Inclui, al6m da 3.888 doaml8l1los anteriores a 1948, dados Infonnatlvos da IeglslaçAo 
posI8rior Aquele alio provenientes das "!Iulntas fontes: . - .•.. 

. , . 
. .,. DiéJlo OficIai da Unllo (a partir de.' 808) 

- Diério OFiéial da Unilo (acarvo micrográfico do período 1930';'9!i4)·· 

-Diérto do Congresso I ~ CAmara (a partir da 1888) 
I 

- Diérto do Congresso 11 - Senado (a pa!lir da 1888) 

- OiAria da Justiça (a partir da 1925) 

- T/lme$tnllmante senl editada uma nova verslo do CO-ROM NJUT com dados atualIzadOS. 

- O pedlcIo devenl ser acompanhado de dep6silo bancério a ser realizado na caixa EconGmica 
Federal em norne da FUNOASEN, aglncla 0005, operaçAo 006, conta rf' 950.056-8. 

Valor IIfIitirlo: AS 65,00 
Despesas postais: RS &,00 



Subsecretaria de Ediç6es Técnicas do Senado Federal 
• 1 

> , '. '1',-"1 ~·l·f' , ~ 
1 I 
I \ 

Novas publicações 
• p " •• " • 

, . ~. ' .. 
:CANUDOS E OUTROS TEMAS (RSI0,OOr ,',". 

Euclides da Cunha. 
" , Edição de 1994 comemorativa do$ 90 anos de publicação de o. &rtlJe., \ , 
I _,~\., •• :,_ •• , .•••• "~.;/" .• ",.'" ".~ ,." :!..f't • ".:. ',":'ll""'" 

.CONST~:rUlÇÃODE.1988 (R$5,00). , ... ..,.. "',' ';,'. ~,' ,'I.t'.', 
Edição anllllimda em 1995 .011001<> as FnmJas CaFibICiomis C.as FmuI!Ias,CmsciD~, de 

Revisao, 
, , .t' ;~l.' ~!'.' 'I p'"."; ~:: .. " o" • ," ',r,' I " '",' 

C9NSTITUTION DE LA RÉPUBLIQUE FtD~R,\'n.~ pU Bmt~IL I çQ~Snr~~ON , , 
OF THE FEDERA TIVE REPUBLlC or BRAZIL (lU 5,00) I , , ' 

Tradução pala o ftaocês de JlIajIIeS VíJk:iriain e'Jeari-François'Oeavei madutor do Senado I 

,Fcdeml) da cdiçàQ. ~J~)i~a em 19!?4., c.'!", "do as F"""da~ Conslituci~ e as, ~ ConsIituci-
ooais de Revisão. . 

Traduçlo para o inglês de Istvan Vajda, Patricia da Queiro% CarvaIho.'Zimbres e Vanira • , 
'Tavares de Souza, tradutores dos Senado Federal, daediçãoalna1izada em 1994, CXJDImtbas Emendas 
, CcostiIuciooais e as Emendas CCOSIiIuciOnais de RcWio. \' 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (lU 5,00) , '. 
Edição de 1995, 
Lei nO.K.069 easaItcraçõe5 da Lei nO 8.242 e Legislação Correlata. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 1994 (RS 3,00) 
Edição de 1994, 
Comentários à Lei nO 8,713/93 e informações comp1emerrtares. 

.. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA (R$ 5,00) 

Edição de 1993, 
Coletânea de u:xtos juricicos e legislação çorrelala relativos aos direitos indígenas. 

LlCITAçóES, CONCESSÓES E PERMISSOESNA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (RS5,00) 
Edição de 1995, 
Leis 8.666193, 8,883/94. 8.987/95, leXto da ConstiIuição fixleIal sobre maIéria e T qpslação 

c.cu.,km:Dar. 
RELATORIA DA REVISÃO CONSTITUCIONAL (RS 45,00. coleçlo) 

Edição de 1994. 
Série com 03 w1umes - Pareceres produzidos (histórico) 

REGIME JURíDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Dispõe sobre o regime juridico dos Servidores Públicos Civis da União. das aU1al'quias e das 
fundações públicas fedenUs e Legislação Complementar. 

PedidoIl 
SlIb!!eCJ'elarla de Ediç6es TéeDIcu - Senado Federal Praça dot Trea Poderes, VIa N-2, Vaidade de 
Apolo IIL CU 70165-900. BruIIia-DE TeIer_: (061) 311-4258 e 311-7333. ~ (061) 1357 



~ubseefttaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA de INFORMAÇÃO LeGISlATIVA 

n· 126 • abrilljunho - 1995 

LeIa neate número: 
Uma visao c:ritic:a do DiIeito - Awbé Franco Montoro 
Pnltm'o~ federal: p."blemaB, _ e ~de""uçAo-C>.sy~:~~~es· 
Exp~. doi bens utilizadol para fins de tráfico iUcito de entorpecentes - Edil&Oll Pereira NoIiR Júnior 
MiDUIirio l'Iiblko do Trabalho: prerrogatlvu do oficio do colllllJlidveil , IDa alliaçió eomo:Parte? -
JoRPitaa 
Baneira legal nos sistemas eleitQrais proporcionais - RicaIdo Rodrigues .• 
A lmnnldade dOi f\mdol de pendo e o mercado de capifai. - Arnold Wald 
Pena sem prisIIo: prestaç40 de serviços à comunidade - Fernando da Costa Tourinho Neto· 
O recuno etpeeiaI e ai deciJllft interloculÓriu desúladoru por agravo de ÍDltmmento - Dem6crlto 
RamOl Reinaldo 
q,nsulta e parecer - René Ariel Dotli . . • . 
A Wlneraçlo tributária dos apcisentado. e peosionistu - Oswaldo Otbon de Pontes SaraiVa Filho . 
Evolução do Direito Constitucional brasileiro e o controle de constitucionalidade da lei - Gilmar Fem:iral 
Mendes .. " . 
COIlIideraç6el acerca da coostltuclonalldade na npediçlo de medidu provisóriu venando mW\ria 
orçamentária púbUca (Nota tétnica n' 1195) - IIobUon Gonçalve. de Castro . 
Requisitos par Ministro e Cooselbeiro de Tnbunal de Contas - Jorgt Ulisses Jacoby Fenandes 
o. prinelplOl informadortl do contrato de compra e venda Internacional na Conve,!çlo de Viena de 
1980 - Juditb Mutinl-Costa 
A defesa da concorrência no Mercosul- José Matias Pereira 
OnD' IDClllJlbenelai& Sltulll'6es controvertldu. - tUo Wanderley de Siqueira l1ilbo 
Das Disposiçllcs Constitucionais Transitórias (uma reduçlo teórica) - Ivo Dantas . 
Notai aobre a eIotgelt doartillO 101, I, 11, da CoostituiçIo FedenI- AntÔlllo Vrtal Ramos de VaaconceIOI 
O civilista Amoldo Wald - Fernando Wbitaker da Cunha 
Dencbo penal COIIO teeooologla oocIaI (Now IObre Iao cootraditcio_ doi listem penal) - Jaan Man:os 
RiveroSmebn: 
Da codificaçao à lei civil brasileira - Fernado Bra~ 
O direito eleitoral portuguh - JO'1l" Miranda 
Licitaçao: pontos polemicos - ToShio Mukai 
A intervençAo do Elllado brasileiro e a poIitiea oligárquica na república veIba - Maria EIIzabeth GuiJna. 
rtes 1e1u1ra lIoeha 
Biblioteca e constilUição - Sueli AngeliCa do Amaral 
O principio da responsabDidade Objetiva do Estado e a teoria do risco administrativo - HeIeDo Taveira 
lb ...... 
A Icgitimaçllo do Parlamento para função fiscal- !ris Eliete Teixeira Neves de Pinho 1àvares 
Uderança: uma lIOVa violo - TAaia Mano BoteIbo 
Agamcnnon MagalMes O estadista do social, o administrador, o pensamento poIltico - Jubas MaranhlIo 
Da .Jurlrprudêac:ia """,,o dêucia """,,preeosiva. A dlalétir.a do compreeuder mediante o interpretar-
Miraey Barbosa de Sousa GDstbI . 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGll..ATNA 
Números 125 a 128: R$ 50,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT·Senado. Neste valor já estio 
incluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. 
Nome: ................................................................................................................................ . 
Endereço: ........................................................................................................................... . 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ........... . 
Data: ............................. Assinatura: ................................................................................... . 



Subseuetarla de Ediç6es Tétnicas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

n' 127 . julho/setembro -1995 

LeIa _ a:6mero: 
Óireito5 e ' .. : j1mdamCn.8jS . ...: j . hat'Marinho ,... '. ....• " ., .... 

, , A'IioIi~i.es M ..... ato~ ,;.; B~ ... : crlaçlo cio uma llOVa d.,p,jtIca - : Ai-DoIdci '\l:a1d . '.' , , 
. . íúsiiça Militir: por que sim e por que lIIo? CoJJIpe!!ncia - Álvaro Lazzarini 

A Owtotl!a'çlo. a ech"'çlo brullcin - EdIvaldo M. JIoavaúun 
A limqIo judiamle do Poder Legi_!Xl BI3Sil- Paulo Lopo SaraM 
Direito l mondÍl- Séflio Solm.Jo da Cuaba 
Dos efeitos da faIf;ocia docmlIda !Xl esUangciJO - Ellilson Pereira NobIe Júnior 
Apropriaçlo iadéblta eDI .. atirla _iria - Carlos Alberto da COIIta Dias 
A iDcidtucia da Cofins sobre o liIIuramenIo de empresas de incorporaçao de venda de imbveis - Oswaldo 
Othon de Pontes Sar.h .. Filbo 
A wúlo est4YeI • a LeI D' 8.971, d. 29 d. dezembro de 1994 - Otto Edaardo V"aeu Gil 
Defesa de due;\DS a>letivos e <Idosa coletiva de direitos - Teori Albino Zavasd<i 
ReviaIo do deebio da Reforma PeDal (1985-1m). COtISldersçlla IObft a "EsocuçIo Pnl\'ÜlÓria da 
SadeDça PeDal" - Mauricio KnobDe 
A COIIln"buiçlo da Justiça Eleitoral para o aperfeiçoamento da demOCI3Cia - J06é Augusto Delgado 
UlIlaleltara juridica da prostitulçJo lDf .. dl- J ...... Rose Petl}' V ......... 
ContrataçIo diIcta: dispoDlll de licilaÇlo com base !Xl art. 24, inc. VIII, da Lei n' 8.666/93 - Jorge U1i .... J. 
Fernandes 
Empftla qrirIa • atabelednwrto agrirlo - FAbio Maria de-MIItII. 
Neoliberalismo e desadministraIi - GIadston MaIIlede . 
PrataçIode COIdu-Iaot....- de tnuparâIda da AdmiaiJtnçIo- FláoloSidro Femaad .. 
RegiDlcs de c:ooconência e poUlicas de eoncorrenc;. na Amtrica Latina: o COlO do Men:osuI- J06é Malias 
Pereira 
A ewII/çIo jarilp...-aJ doi ........ reDoaaiIiateDrimIo de proCeçlo .. dirtItoo h.__- Jete 
J_JIIontI 
Conttibuiçlles sociais: a certidIo positiva de débito com efeito de DCgIIIiva em face do § 3' do 3rt. 19' da 
Constituiçlo FederaI- Fabiana de Menezes Soares 
Itwalldaçlo "u oI'IIdo" dos aIoI admiaiItraIhw pelo juiz - JoI4! AIIlúlal Ao CosIa 
A cliscricionariedade admlnisbatiw e o controle judicial de seus fuuilCS - Amtmdino TeixI::ira Nunes lúnior 
O COIItnIli ...... cHuoaJa de riaeo para espIoraçlo de potr61eo 110 BruiI- Dadeu Aodrado da Cuba 
A Corte loternacional de Justiça. o caso Estados Unidos - Ni<:arágua - Fn:dys Orlando Sorto 
LellObft o TrIbuuI COIlIIItodollal 'ed.ra1 AI ....... (Lei do TnbuDoI COIlIIItodollal 'ederal) - LuiI 
ACOtISO lIeck 
IX COJI8IaSD LatiIl()oAmericaoo de Direito Romano (JaJapa-MólÓco). Romanismo. indiscnismo dos juris­
\aS Ja1iDo.ameriCIUIDS - SUvio Meira 
A RelpcuualJWdado do ~-lID&4!rio Marloho LeIto Cba_ 
Da coneçIo monetária dos débitos judiciais trabalhislas - loS<! Pitas 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 125 a 128: R$ 50,00 

Os pedidos deverlo ser acompanhados de cheque nominal à Sub~ de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor 
já estio incluidos os preços postai. referentes á remessa através da ECT. 

Nome: .............................................................................................................................. . 
EndereÇo: ......................................................................................................................... . 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ........ . 
Data: ............................. Assinatura: ................................................................................ . 
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.~~~N!!J~N~ERN,?,-:-SENÁÍ!~~ERAL·~:l~,oo) .) .", . ',' :".' t',. .,. 
Ediçioes ialdel99S. ' -" '," , -,:.'.',. ," ....... , 

pec, ,,, 
" 1 I - . < '. • , I' 'lo - •• ,. 

Resolução ri' 93, dd.:l~70. TéXto CótíSOlidado,'co'm as'àlterâçIlcS àdOtada:s pelas Resoluções 
nOSSl,S8e63,de1989,cl:9,17c'S2:de1990: -- .... -.... 

REGIMENTo COMUM (CONGRESSO NAOONAL) (RS 5,00) 
&!içio de 1995. 

Resolução nO Ino CN com alterações posteriores. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA NOS 1,10, 12,17,11, 8Z A 84, 88'A 108, 110 A 
lZ7. (R$ lZ,50 o volume) 

Publicaçio tritnestriIt de artigos juridicos e 1Iíalico-legislatiV\lS com circu1ação inintenupta desde 
1964. ~.:: .... ~:.~ "~.-',: .. -.. ~ .. " .. ' ..... :.: 

SENADO & CONGRESSO (R$ 5,00) 

Ediçio de 1995. 

Proposiçêles Ulgis!ativas, Tramitaçio, 1995, 

Outros títulos 
. ~ . . . . . .. . .. 

ESTUDOS DA Il'ffEGRAÇÃO (R$ 5,00 o volume) 

l' Volume: Defesa da concorrência no MCrcoSUt - PrOfessor Werter Faria; 2· Volume: A 
Defesa coritrà as j,láticas desleais na Europa - Um exemplo a seguir? '':'profi:SSói Werter Faria; 3· 
Jblume: O regime cOmum de origem no Mercosul; ". JbJume: ZPEs brasileiras ~. A necessidade de 
mudanças DO contexto do Mercosul; S· Volume: Disciplina da concorrência de controle das concentra­
ções de empresas DO Mercosul; 6' Jblume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tributário Nacional e o 
Processo de Integraçio do Merc:osuI; 7' Volume: O estabelecimento de uma polítiCla comum de prote­
çio do meio ambiente - sua necessidade num merClado comum; 8' Volume: Harmonização Legislativa 
no Merc:osuI, 

LEI DE EXECUÇÃO PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA (R$10,oo) . 

. Lei ri' 7.210; de li de julho de 1984, Código Penal c C6digo de Processo Penal. Lei das . 
Contravenções Penais, de Prevençfto e Repressão ao Tráfico' rucito de Entorpecentes e sobre Crimes , 
Hediondos. Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. 

OBRA SOCIAL E POLíTICA DE ALBERTO PASQUALINI (RS Z5,OO) 
I 
, Edição de 1994.4 volwnes. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA (RS lZ,OO) 

10" ediçio ~tualjzada, 1994. 

Código Eleitoral. Lei de Inelegebilidade. Lei Otgânica dos Partidos Políticos, Eleições de 
1994. Legislação correlata. C!l'endário eleitoral. 

Pedi ..... i 
Sub_retaria de EdiÇ6el Tbk:aa - Senado FederaL Praça dos Trio Poderes, Via N-l. Unidade de 
Apoio m CEP 70165-900. B....rua-DF. 'JelcfllDH: (061) 311-42S8 e 311·7333. 'Jele:t: (061) 1357 

-- ------
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PREÇO DE ASSINATURA 
, ' 

SEMESTRAL 

. , . ~ 

Assinatura si o porte .......................................................... R$31,OO 

Porte do Correio ...................................... : ........................ ~.R$ 96.60 

, Assinatura c/porte . R$ 127,60 (cada) 

Valor do número avulso R$O,30 

, . , ,'. 

; 
! 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em BraslHa, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
i!ela Caixa Econamica Federal-Agência 1386 -PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 e/ou pelo Banco dó Brasil 
- Agênda 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO SSS60204f4, a favor do 

~ '. 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL f 

Praça dos Trfs Poderes - BraslHa - DF 
CEP: 70166-900 

, 
Maiores lilfonnaçõe5 pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de AssInaturas e DistrÍbJÍlÇãO de 

>Ubllcaçiles - Coordenação de Atendimento 80 Usuário. . 
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